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PROCESSO n. 64043.007 807 12022-7 3

ORIGEM: s" BATALHÃO oE, ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃ'O og PVH/RO (CJU/RO)

ASSUNTO: AQUISIÇÃO DE INSUMO PÉTREO (PÓ DE BRITA)

VALOR: R$ 792'451,20

EMENTA: PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS CUJO VALOR SEJA SUPERIOR A

R$ s00.000,00. DtREIT9 ADMTNtsTRATIVo. LICITAÇöES E coNTRATos. Legislação

.^, Aplicável: Lei no 1o.sz0lz0o2, Decreto n" 3.555/2000, Decreto n" 10'02412019, Decreto

7.gg2/2013 e Lei n. s.6661g3. Regulafidade formal do processo. Lirnites impostos pelo

Decr.eto ns. i.6g912012. Adequaçaã da vlodalidade Licitatória Adotada. observação dos

cr.itérios de Sustentabilidade Ambiental. Análise das Minutas' Ressalvas e/ou

Recornendações.

CONSULTORIA

processo, destacam-se os seguintes

https://sapiens.agu. gov

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO

CONSULTORIA-GBRAL DA UNIÃO

JURÍDICA DA UNIÃO BSPACIALIL^D^VIRTUAL DE AQUISIÇODS

a) Documento de folmalização da dernanda (fl'29)

b) Autolização pat'a abertura da licitação (fl'25)

c) Estudo Técrrico Prelirninar - ETP (fl.34)

d) Mapa de riscos (fl.69)

e) Tenno de Referência (fl'130 - MODELO AGU JULHOl202l)

f) Aprovação do Tenno de Refer'ência (fl' I 52)

g) Designação do Pregoeiro (f1.2 l)

h) Designação da equipe de apoio (fl.21)

i) Pesquisas de Preços (f1.62;48; n.ìapa - fls' 57)

j) Minuta do Edital (fls.105/125 - MODELO AGU FEV 12022)

k) Minuta do Contrato (f].160)

l) índice - fls. 6

m) Memória de Cálculo Insumos Pétreos - fls' 51

n) Lista AGU - Mat'ço12022 - Fls. 170 (incompleta)

1682611

l. Trata-se cle processo oriundo clo 5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO DE

pVH/RO, que tem por objeto a AQUISIÇÃO O¡, INSUMO PÉTREO (PÓ DE BRITA), conforme discriminado no

Termo de Referência, conLesteio na Lei n.10.52012002 e legislação correlata'

Z. os presentes autos, contendo 2 volumes e 351 páginas, foramdistribuíclos à advogacla signatária' no

dia09l09lZ02Z,paraanálise e emissão de parecer, nos tennos do"artigo 11, VI, "a",daLei Cornpletnentar no 73' de

1993 e do artigo 38, parágrafo Útnico, da Lei rlo 8.666, de 1993' Dentre os docurnentos que compõem o

3. Cabe, por oportLrlo, nrencionar que naìnstrução clo processo uão se encolttrott o doctlmento pertinente

à publicação da Intenção cle Registro cle Preços (lRP). É o que se terrì a relatar.

FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECE,R JURÍDICO

4. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridacle assessoracla no controle interno
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da legalidade administrativa dos atos a serem praticados ou já efetivados. Ervolve, corlsequenternerrte, o exanìe prévioe conclusivo dos textos das rni'utas dos eclitais e se's una*or.
5' A atribuição desta Consultoria JLlrídica é justarnente apontar possíveis riscos do ponto de vista jurídico
e recomendar proviclências, para salvaguardar a autoridade assessoradu, u qì,.,'r'r compete avaliar a real dirne'são clorisco e a necessidacle de se adotar ou não a precaLrção recomendacla.
6' Importante salientar que o exalïìe dos autos processuais se restringe aos seus aspectos jurídicos.excluíclos' poftanto, aqueles de natureza técnica. Em relação a estes, pafte-se cla premissa de que a aLltoriclaclecompetente se municiotl dos conhecimentos específicos irnprescindíveis'para a sua adequação às necessidades daAdrninistração, observando os requisitos legalñrente impostos (conforme Enunciado r^to 07,do Manual de BoasPráticas consultivas da cGU/AGU, "A nianifestação consultiva que adentra, qu"*ao jurídica com potencial desigrrificativo reflexo enl aspecto técnico deve conter justificativa da necËssidacle cle fazê-lo, evitando-seposicionanrentos conclusivos sobre temas não juríclicos, tais ðorno os técnicos, administrativos oLl de conveniência ouoporlunidade, podendo-se, porém, sobre estes enlitir opinião ou formular recomendações, clescle que enfatizanclo ocaráter cliscricionário de seu acatartrento,,).

7 ' De fato, prestllne-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto aodetalhamento do objeto da contratação, sttas características, requisitos e avaliação clo preço estimaclo, tenham sicloregularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parârnetros técnicos objetivos, paraamelhor
consecução do interesse público,
8' Por outro lado, cabe esclarecer que, via de regra, não é papel do órgão cle assessorarne¡to jurídico
exercer a auditoria quallto à cornpetêrrcia de cada agente público païa a prática de atos adrninistrativos, Incumbe. isfsiln' a cada um destes observar se os seus atos estão clentro clo seu espectro cle cornpetências. Assim ,.rd;,';:;.'ÿpara a nlelhor e completa instrtrção processual, é que sejarn .iuntadas ol citaclas as pr.,blicaçoes clos atos de nomeaçãoou designação da aLltoridade e clenrais agentes adnlinisirativos, benl col.l1o, os Atos Normativos que estabelecer.n asrespectivas competências' coll1 o fim de qlle, err caso cle futura auclitoria, possa ser facilmente comprovado que quempraticolt detenninado ato tinha cotrpetência para tanto. Toclavia, uo entenclinrento clesta consultoria, a ausência de taisdocumentos, por si, não represe'ta óbice ao prosseguimento clo feito.
9' Finalmente, insta tnencionar que determinadas observações são feitas seni caráter vinculativo, mas ernprol da segurança da própria atltoridade assessorada a quent incumbe, ientro da margem de discricionariedade que lheé conferida pela lei, avaliar e acatar, ott não, tais ponderações. Não obstante, as qîestões relacionadas à legalidade
serão apontadas para fins cle sua correção. o seguirnento do processo sem a observância destes apontamentos será cleresporrsab i I i dade exc I us iva da Ad ni i n istração,

REGULARIDADE DA AUTUAÇÃO DO PROCESSO
10' De acordo coll-l o art.22 cla t,ei rto 9.784, cle 1999, os atos clo ¡rrocesso adrninistrativo não clepenclern
de fonna deterniinada, salvo expressa clisposição legal.
l1' corn efeito, no que tange especificamente à licitação, bem como contratos/convênios e olltros ajustes.conforme art' 38 da t'ei n. 8.666, de 1993, o processo administrativo deverá observar as nor1as que lhes sh;aplicáveis, iniciando-se coll'l a devida autuação, colr a correspondente protocol ização e rrurneração, juntanclo-se, errsequência cronológica, os cloculretttos pertinentes, cujas folhàs clevem r". nrtnl"rádas e rutrricaclas, sendo que cadavolulrre deverá colrler os respectivos tel'tllos cle abeftura e encerranrento, corlpreendenclo, na meclicla do possível, otn/rxirrro, 200 folhas:

ORIENTAÇAO NORMATIVA AGU NO 2, DE I" DE ABIìIL DE 2OO9

"os iltstrumentos dos contratos, convênios e dernais ajustes, benr como os r.espectivos
aditivos, deveur integrar um único processo ad¡ninistrativo, devidamente autuado em
sequência cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volurne os respectivos tel.mos de
abertur.a e encerratnento.',

12' Aplicáveisaincla,aPortarialnterministerial no 1.677,de2015(nocasocleórgãosintegrantesdoSlsG)
e Poftaria Normativa MD no 1'243, de 2006 (para os órgãos rnilitares), que tarnbénr dispõem sobre proceclimentosgerais referentes à gestão cle processos, senclo t...onl.,.,ãáuel tanlbém qt.i. o consulente verifique se há disciplinaprópria regLrlaclora no âmbito cle seu órgão.
13' Considerando a existência cle aLrtos físicos, cabe clar ciência ao órgão clos ternros clo art. 22,5 lo e2o,do Decreto n. 8.539, cle 08 de outubro de 2015:

$ l" - o ttso do nleio eletrônico para arealização cle processo administrativo deverá estar
implernentado no prazo de dois anos, contado da data de publicação deste Decreto;
$ 2" - os ór3ãos e as entidades de que tratam o caput que já utilizam processo administrativo
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eletrônico deverão adaptar-se ao disposto neste Decreto llo prazo de três anos,

de sua publicação.

Assim, o Órgão deve envidar esforços para cumprir o comando normativo e passart4.
processo administrativo eletrônico.

15. No presente câso verifica-se q

existe a repetição de todo o o processo' o que
ue o processo veio em duplicidacle. com efeito, a partir das fls. 176

cleve ser verificado pelo órgão e conferido nos feitos subsequentes.

A conferência é fundamental.

LIMITES DE GOVERNANÇA

16. No ârnbito do Poder Executivo Federal, o Decreto no 10.193, de27 de dezembro de2019, estabeleceu

limites e instâncias de governançaparaa contratação de bens e serviços e para arealizaçäo de gastos corn diárias e

passagens no ârnbito do Pocler Executivo federal.

17. Ern relação aos contratos administrativos, para atividades de custeio em geral, o artigo 3o do referido

Decreto clefi¡e algurnas r."gru, que precisaur ser respeitaclas, uotaclarlente em relação à competência para a celebração

de novos contratos de aquisição:

Art.3o A celebração de novos contl'atos adrninist|ativos e a p|or|ogação de contratos

adrnirristrativos ern vigol relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Minist|o

de Estado ou do titular de órgão diretamente sul¡oldinado ao Presidente da República.

$ lo para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser

delegada às seguintes autoridades, pennitida a subdelegação na fortna do $ 2":

I - titLrlares de cargos de natut'eza especial;

II- dirigentes lnáxirnos das unidades diretamente subordinadas aos Ministt'os de Estado; e

III - dirigentes uráxilnos das entidades vinculadas'

g 2o Par.a os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a

competência de que trata o caput poderá ser delegada ou strbdelegada aos subsecretários de

planejarnento, or.çarnento e administlação ou à autoridade equivalente, perrnitida a

subdelegação nos terlros do disposto no $ 3o.

g 3o Para os contratos com valor igual ou inferiol a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a

competência de que tt.ata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadot'es ou

aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação'

l g. Uma vez qge foge às atribuições deste órgão de assessorarnento juríclico investigar ou auditar eventual

existência de delegação de comþetência, a autoridade assistida cleve se certificar sobre a natureza da atividade a ser

contratada- se constitui ou não atividacle de cLlsteio -, adotanclo as proviclências Ilecessárias, se for o caso, para aferir

se a autoridade inclicada na minuta possui competência para a representar a União na celebração do contrato a ser

firmado.

AVALIAÇÃO DE CONFORMIDADE LEGAL

19. Nos tennos do que dispõe o artigo 36 da IN 05, de 25 de maio de 2017 - MPDG, antes do envio do

processo para análise jurídica, deve ser realizada uma avaliação de conformidade legal do procedilnento de

contratação com base nas disposições plevistas no Anexo I da ON SEGES no 02, de 2016, a qLral prevê em seu artigo

lo que "ôs pregoeiros e as eqLripes cle apoio clever'ão adotar rìos processos de aquisição de Inateriais e serviços as listas

de verificação constantes dos Anexos Ie Il, visanclo o aperf-eiçoaurento dos procedilneutos realizados rros pregões

eletrôn icos",

20. A Advocacia-Geral da União tambérn dispõe de Check-Lists previarnente elaborados para os diversos

tipos de co¡tratações, de preenchimento facultativo, encontrando-se dispostas llo site http://www,agu,gov'br

lpagelcontent/detaii/id_conteJdo/244390, servindo de excelente instrumento de apoio para que seja aferida a correção

da irrstrução, sem prejuízo da obrigatória adoção da ON SEGES/MP n. 02, de 201 6'

21. No presente caso o órgáo realizou a avaliação de conforrnidade legal, anexando a lista de verificação

da AGU de março/ág22,todavia, de forma incompleta, pois deixou-se de incluir, na continuidade, o tópico LISTA

DB vERIFTcAÇÃo 3 - BsptrcÍrrcn PARA SISTBMA DE REGISTRO DE PRBÇos que se encoutra no site

da AGU. (https:/Avww.gov,br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/rnodelo/licitacoesecontratos/listas-de-verificacao)

PLANEJAMENTO DA CONTRATAçAO

22. O Decreto n. 10.024, de2019, estabeleceu a fase de "planejarnento da contratação" como a prirneira
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etapa do procedimento de contratação pública, O normativo rnencionado trata ¡o seg aft. 14 sobre os proceclimentos a
sereln adotaclos para o planejantento da contratação, qlre compreendem a elaboração e aprovação do Estgclo Técnico
Preliminar - ETP e do Tþrnio de Relèrência - TR, elaboração do Edital, clefinição das exigências de habilitação,
sanções e demais corrdições contratuais e, por fim, a designação do pregoeiro e da respectiva equipe de apoio.

Documento cle Formalização da Demanda

23. O Documetlto de Formalização da Demarrda é proceclimerrto obrigatório para o i¡ício dos trabalhos
peftinentes ao início da fase interna da licitação. Compulsando os clocunrentos que instruern o processo, verifìca-se
que os requisitos próprios para a oficialização da dernanda fbrani atendiclos, razão pela qual não se apresenta qualquer.
objeção ao documento que se encontra nos autos (f1.29).

Estudos Técn icos Prel im i nares

Necess idade da Contratação

24. A identificação da necessidade da contratação comumente é inserida no processo corno a justificativa
da contratação. Pela nova sistenrâtica, ajustificativa cla contratação deverá ser inserida como parte ãos Estuclos
Preliminares (fl.34), ao invés de compor documento autônomo clo processo. A necessidacle cla contìatação deverá ser
elaborada pelo setor requisitante, não sendo mais possível que seja ernitida pelo orclenador cle clespesás (A'exo lll,
3.1). No presente processo a necessidade de contratação está devidarnente clelineacla na parte inicial clo Estuclo Técnico
e contém as razões pelas quais o serviço pretenclido se faz necessário ao desempenho clas firnções clo órgão.

Requisitos da Contratação

25. O Iteu 3'3 do Anexo III da Instrutção Normativa SEGES/MP n. 5, cle 2017, elucida os requisitos da
contratação, o que foi indicado pelo órgão.

26. Conclui-se que o estudo preliminar da Contratação aborcla os aspectos essenciais para a
licitação, apresentando os requisitos necessários ao atendimento cla clemancla, versando, aincla, sobre a natureza
do contrato e sua tluração, além cle apresentar as possíveis práticas cle sustentabilitlacle. O Estudo tarnbém
identifica qual a solução mais apropriacla para suprir a necessidade adniinistrativa e disco¡'e sobre as proviclências
prelirninares à contratação, a fim de promover a devida transição contratual. Poftanto, não se vislunibra falha ua
exposição dos niotivos deten¡inantes da contratação, ressalvanclo-se que tais requisitos são essencialmente cle natureza
técnica, sobre os quais cornpete a esta Consultoria apenas orientar para que exista congr¡ência ua motivação fática,
alérn do atendimento às normas peftinentes. Cotnpete, ainda, alertar que a Adniinistração deve evitar a incl'são de
requisitos desnecessários, mantettdo as exigências de contratação em nível que pennita a satisfação pleua do interesse
público secundário, de um lado, e a maior possibilidade de competição (ampla participação), cle outro.

Estimativa das Quantidacles
21 . Compete ao gestor Inotivar, cle forma clara e precisa, o quantitativo dimensionado no Termo tl.-l
Referência, em atenção ao planejamento voltaclo a suprir a carência clo órgão, evitando, ao máxirno, estimativas
genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciam a exata correlação entre a q¡autidade contratada e a
demanda prevista (TCU. Acórdão n. 1380/2011-Plenário), confonîe, aliás, determina a legislação de regêpcia (aft.7o,
$ 4o, da Lei n.8,666193).

28' Neste sentido, o TCU estabelece que a "definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra
irrdisperrsável da cornpetição, até lreslno colro pressuposto clo postulaclo cle igualdacle eutre os licitantes, clo quaì é
subsidiário o princípio cla publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorre¡tes potenciais das condições
básicas da licitação, constitt-tindo, Ira hipótese particular da Iicitação para compra, a quanticlacle clernanclada em ¡¡ra
das especificações mínimas e essenciais à definição do objeto clo pregão" (SúrrnLrla n. 177).
29. Quanto aos quantitativos, a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade a ser contratada
deve vir acompanhada' llo qtle cottber, dos critérios de medição utilizados, clocumentos cornprobatórios, fotografias e
outros nreios probatórios que se fizerem necessários (art. 15, V e XI, da IN/SLTI r.t.0212008).
30. A estimativa de quantidades a serern adquiridas, devidamente justificada e baseada em estudos
técnicos preliminares e elenrelrtos objetivos aplica-se tambénr no sistema de registro cle preços, consoalrte
entendinrento recente do TCU:

(...1

9.3. determiltar'à Secretaria-Geral de Controle Externo do TCU que oriente suas unidades,
especialmente a Secretaria de Controle Externo das Aquisições Logísticas (Selog), sobre a
lrecessidade de sempt'e avaliar os seguintes aspectos em processos envolvendo pregões para

v
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registro de preços:

9.3.1, planejamento da contratação, incluindo os procedilnentos relativos à

de pleços e à estimativa de quantidades a serem adquiridas' devidamente

baseada em estudos técnicos preliminares e elementos objetivos - afts' 6o, i

7o, do Decreto-Lei20011967,art.6o, inciso lX, da Lei 8.66611993, atts.4o,5o, inciso V, e Sodo

Decreto 7.89212013 e Acórdãos 1.100/2008,39212011 e3.13712014, do Plenário,61212004 e

55912009,da l" Câtnara, e 1.720 e 4.411 12010, da2" Câmara;" (g'n)

Acórdão TCU n. 1 57 1201 S-Plenário (g.n,)

3l . No presente caso, l1ão se apresenta objeção à documentação qLle se encontra anexada llo processo, vez

que - aparentemente - contém os requisitos necessários à definição dos quantitativos que serão licitados porquanto o

órgão consulente documentou a estimativa das quantidades, utilizou parâmetros de estimativa e incluiu as memórias de

cálculo que dão sllpofte aos quantitativos. Deve-se ressalvar que não compete a esta ConsLtltoria adentral'em questões

técnicas, mas apenas verifìcar se há suporte documental coerente com aquele que é exigido pela legislação para a fase

interna da licitação.

Providências para adequação do anibiente do órgão

32. Com base rra previsão normativa contida no Anexo III da IN SEGES/MP n. 5, de 2017 , o órgão deverá

(a) elaborar crouogralra com todas as atividades necessárias à adequação do arnbiente da organização para que a

contratação apresente os efeitos esperados, com a indicação dos responsáveis por esses ajustes nos diversos setores;

ñb) considerar a ¡ecessiclade de capacitação de serviclores para atuarem na contratação e fiscalização dos serviços de

acordo com as especificidades do objeto a ser contratado; (c)juntar o cronograllla ao processo.

JJ.

Contratações correlatas e/ou interdepencletttes

34. A Aclministração cleverá, aincla, considerar se existem contratações outras que dependaln ou se

relacionem corn o objeto a ser licitado, considerando se existeln cronogralras de execução qLre dependern da conclusão

de etapas collsideradas em outros contratos. Tais situações são bem características de coutratos de engenharia, onde a

contratação da obra./serviço é vinculada ao contrato de fiscalização. Ern todo caso, o órgão deve avaliar se existe a

interdependência ou não e considel'ar as pecLrliaridades decorrentes dessa interdependência na contratação. A questão

foi tratada no Estudo Técnico Preliminar, a respeito do qual não se faz qualquet'objeção,

Mapa de Riscos

35. De acordo conl o Anexo Ida IN SEGES/MP n.05, cle 2017, o Mapa de Riscos é o documento

elaborado para identificação clos prirrcipais riscos que pernreiam o proceclinrento cle contratação e das ações para

controle, prevenção e mitigação dos irnpactos. A partir da leitura do art, 26 da Instrução Normativa, depreende-se que

o Mapa de Riscos é um clocumento dinânlico, o qual é destinado areïratar as possíveis vicissitudes qLre poclem ocorrer

¡-{urarrte as fases de Planejamento da Contratação, corlro na fase de execução e gestão do contrato, Por essa razão, a

rionllâ prevê a atualizaçáo do documento diante de circunstâncias relevantes que possam afetar não apenas o processo

licitatório, mas tarnbém a esperada prestação clas atividades por parte cla empresa contratada, Observa-se, assim, que a

Aclmiuistração tem a obrigação de procurar antever situações supervenientes e planejar medidas rnitigadoras dos riscos

a que está sujeita qualquer contratação,

36. Co¡rsta nos autos o Mapa de Riscos conl a identificação das sitr.rações qtle podem interferir

negativame¡te tanto na fase de planejamento da contratação col'no t1a de gestão clo contrato (fì.69). Foratn, também,

indicadas as niedidas preventivas e de rnitigação clos riscos com a devicla identificação clos responsáveis. Em se

tratando de documento essencialmente técnico, não cabe a esta Consultoria tecer maiores considerações sobre o mérito

do conteúdo do documer"fto, razão pela qual não se vislumbra falha no que diz respeito ao atendimento do comando

nonnativo.

PARCELAMENTO DO OBJETO

37. Via cle regra, as contratações cle compras, serviços e obras da Administlação Pública cleveln ser

divididas em tantas parcelas quantas se colllprovarem técnica e ecouorrricanteute viáveis, elrr coltfortÏidade com o att.

23, $lo da Lei rP 8.666193.

38, Portanto, caso haja viabilidade técnica e econômica, qualquer contratação deve ser clividida enl

contratações lnenores, de forma a possibilitar maior cornpetitividade e nrelhor aproveitamento das oportunidades do

lnercado, decorrendo daí, ao lreuos presumivelmeute, nraior vantagem paraa Adrninistração.

39. Sobre o telna, couvéln citar a dot¡trina:

FßN"JL
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Mas a adoção do fi'acionamento dependa da presença de requisitos de oldeln técnica e

econôrn ica.

4.1.3) O requisito de natureza técnica

Não se admite o ft'acionamento quando tecnicamente isso não for viável nelr, rresfiìo,
recomendável. O fracionan'ìento em lotes deve respeitar a integridade qualitativa do objeto a

ser executado. Não é possível desnaturar urn certo objeto, fragmentando-o ern contratações

diversas e que impoftaln o risco de irnpossibilidade de execução satisfatório. Se a

Adrninistração necessitar adquirir uln veículo, não teria sentido licital a colnpra por paftes

(pneus, chassis, motor, etc). Mas seria possível realizar a compl'a fracionada de uma

pluralidade de veículos. Etn suÍna, o impedirnento de ordem técnica significa que a unidade do

objeto a sel executado não pode ser destruída através do fracionamento.

4.1 .4.) O requisito de natuleza econômica

Já o impedimento de ordem econômica se relaciona com o risco de o fracionamento aumentar
o preço unitário a ser pago pela Administração. Ern urna econornia de escala, o aurnento de

quantitativos pt'oduz a redução dos preços. Por isso, não telia cabimento a Administração
fracionar as contratações se isso acal'retar o aumento de seus custos.

Como se extrai, o fundamento jurídico do fracionamento consiste na arnpliação das vantagens

econômicas para a Administração. Adota-se o fi'acionamento colîo instrumento de redução de

despesas administrativas. A possibilidade de pafticipação de maior núrmero de interessados n\;
é o objetivo irnediato e plimordial, mas via instrumental para obter melhores ofertas (ern-
viftude do aumento da competitividade). Logo, a Adrninistração não pode justificar um

ft'acionamento que acarretar elevação de custos através do argumento de benefício a um

núlnero maior de pafticulares.

(Marçal Justen Filho, Cornentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, l7n

edição, São PaLllo: Revista dos TribL¡nais,20l6, p. aa})

40. Se não for possível o parcelamento, cleve ser expressamente consigriada a justificativa de ordem
técnica e/ou econômica a embasar a contratação conjunta do objeto,

41. Sublinhe-se, aiuda, que o TribLrnal de Contas da União, por nreio da Súnnula n.247, pacificou o
segu inte entend imento:

É obrigatória a admissão da adjudicação pol item e não por preço global, nos editais das

Iicitações para a contratação de obras, serviços, colnpras e alienações, cujo objeto seja

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de econornia de

escala, tendo eur vista o objetivo de propiciar a aurpla participação de licitantes que, embora

não dispondo de capacidade para a execução, fornecinrento ou aqLrisição da totalidade do

objeto, possafiì fazê-lo com relação a itens ou unidades autônonras, devendo as exigências de

habilitação adequar-se a essa divisibilidade. \,
42. À luz clessas considerações, conrpete à área técnica ponderar e aclotar o rnoclo de corrtratação que seja
rnais vantajoso para a Administração, seja no que diz respeito à conveniência administrativa, à necessidade técnica e à
economia de escala, ciente de que a regra geral da divisibilidade do objeto cleverá ser objeto de rnotivação, em que
sejam apresentados os motivos deterrlrinantes da escolha.

43. Diante clessas considerações, forçoso concluir que, sendo divisível o objeto, a contratação conjunta
somente restará autorizada se a Adnlirristração demonstrar que tem por fundamento a inviabiliclacle técnica ou
econômica do parcelamento, pois, caso contrário, cleverá procecler-se à divisão do objeto.

44. De acorclo com os ¡rarâmetros mencionarlos, não se vê óbice à licitação, porquanto
aparentemente o órgão seguiu os preceitos antes traçaclos, ressaltando-se, porém, que os aspectos relativos à
economicidade e à economia cle escala são essencialmente técnicos, sobre os quais cabe a esta Consultoria
apenâs orientar quanto ao cumprirhento dos preceitos legais, como foi feito.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
45. Nos termos do inciso Ido art.48 da Lei Complementar no l23,de 2006, corl a redação clada pela Lei
Conrplenrenfar rP 747, de 2014, a administração púrblica deverá realizar processo licitatório clestiuaclo exclusivamente
à participação de microelrpresas e empresas cle pequeno pofte nos itens de contratação cLrjo valor seja de até R$
80,000,00.

46. Da mesma fornta, o art. 6o do Decreto 8.538, de 2015, estabelece que as licitações para contratações
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públicas de bens, serviços e obras, cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00, deverão ser

participação de microempresas e eÍnpresas de pequeno porte'

47. No que tarrge a incidência do valor limite da licitação exclusiva

independentemeute do valor global clo ceftarne, o artigo 48 da LC 12312006 é claro

exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação cujo valol seja cle até R$ 80.000,00

destinadas exc ivamenle
ÿ

por iteni de

ao informar que a licitação
(oitenta mil reais).

)

4g. No mesmo sentido a Orientação Normativa AGU t'f 4712014 "Em licitação clividida em itens ou

Iotes/grgpos, deverá ser adotada a participação exclusiva de nricroempresa, empresa de pequeno porte ou sociedacle

coope-rativa (arf.34 da Lei n. 1l,4gg, de2007) em relação aos itens ou lotes/grupos cujo valor seja igual orr inferior a

R$ g0.000,00 (oite¡ta rnil reais), desde que não haja a subsunção a quaisquer das situações previstas pelo art. 9o do

Decreto rf 6.204, de 2007 ."

49. Note-se, entretanto, que não se aplica a exclusividade nas hipóteses expressamente elencadas nos

irrcisoslalVdoart. 10doDecreto8.538/20l5eart.49daLC12312006(comareclaçãodadapelaLC147,de2014),
sitLração que deverá ser.iLrstifi cacla:

I - não houver o mínirno de tlês for¡ecedoles competitivos enquadrados cotno lnicroempresas

ou elïìpresas de pequeno porte sediadas local ou t'egionalmente e capazes de clttnprir as

ex igências estabelecidas no instrutnento convocatório;

II - o tr.atamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as empresas de pequeno

porte não for vantajoso pala a administração pública ou l'epresentar pre.iuízo ao conjutrto ou ao

complexo do objeto a set'contratado, justificadamente;

a-1 Ill - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e25 da Leino 8.666' de

1993, excetuadas as dispensas tratadas pelos incisos I e II do caput do referido art'24,nas

quais a compra dever.á ser feita preferencialmente por microetnpresas e empl'esas de pequeno

porte, obser.vados, r1o que couber', os incisos I, IIe lV do caput deste artigo; on

IV - o tratamento diferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, jLrstificadamente, pelo

menos ulrt dos objetivos previstos no art, lo.

50. Consiclerando que se trata de licitação única e de valor superior ao teto normativo, conclui-se

que a licitação deveria ter sido realizada com a ampla participação de empresas' sem exclusividade para

microempresâs, empresas de pequeno porte e cooperativas equiparaclas, ressalvada a hipótese do art' 48' III da

Lei Complementar n.123, de 2006.

51. Ainda que a licitação seja destinada à ampla participação de empresas' a norma mencionadao

em combinação com os arts. 8" e 9" clo f)ecreto n. 8.5380 cle 2015, prevê a reservâ de cota de até 25o/" (vinte e

cinco por cento) do objeto a ser licitaclo como item próprio a ser disputado exclusivamente por microempresas e

empresas de pequeno porte' como segue:

4ft. 8o Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, e desde que não haja

plejuízo pal'a o conjunto ou o complexo do objeto, os órgãos e as entidades contratantes

devet'ão reservar cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de

rnicroempt'esas e elnpresas de pequeno porte'

(.. ,)

Alt, 9o Para aplicação dos benefícios previstos llos arts. 6o a 8o:

I - será considerado, para efeitos dos lirn ites de valor estabelecidos, cada item

separadamente ou, nas licitações por preço global, o valot'estimado pam o grupo ou o lote da

licitação que deve ser considet'ado como urn único item;

ADEQUAÇÃO ON MODALIDADE LICITATORIA

52. Compete à administração declarar que o objeto licitatório é de natureza cotnunl para efeito de utilizar

a rnodalidacle pregão, A Orieutação Nonnativa no 54, de 2014, da Advocacia-Geral da União, dispõe:
,,Cornpete ao agente ou setor técnico da adrninistração declarar que o objeto licitatório é de

natureza cornsm pa¡a efeito de utilização da rnodalidade pregão e definir se o objeto

corresponde a obra ou serviço de engenharia, sendo atlibuição do órgão jurídico analisar o

devido enquadratnento da modalidade licitatór'ia aplicável'"

53. Vale salientar, e¡1 reforço, que o Decreto no 1 0.024, de 20 19, passott a dispor' llesse n'ìeslrlo serrtido:

Art. 3" (,..)

S l" A classificação de l¡ens e serviços corno corrurls depende de exalne predominantemente

fático e de natttreza técnica.

54. Na concepção cle Marçal .lusten Filho, "benr ou serviço comuln é aquele qlle se aplesenta sob
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identidade e características padronizadas e qLre se encontra dispouível, a qualquer terrpo, num mercado próprio,'
(Pregão - Conientários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico, Eclitora Diatética, São Paulo, 2005, pág. 30)-
55' Igualmente,nostermoscloarl. lo,parágrafoúrnico,claLei no10.520, de2002:

Aft. lo Para aqLrisição äe bens e serviços cotluns, poderá ser adotada a licitação na modalidade
de pregão, que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideraln-se bens e serviços colnuns, para os fins e efeitos deste aftigo,
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possarn ser objetivamente definidos pelo
edital, por meio de especificações usuais no rnercado.

56. Outrossinl, o Decreto rlo 10.024, de 2019, além cle reiterar essa definição cle bern cou.rllr.r.r, também
estabeleceu o que cleve ser entendido por bens e serviços especiais:

Art. 3o Para fins do disposto neste Decreto, considera-se:

(. ..)

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desernpenho e qualidade possarn ser
olrjetivamente definidos pelo edital, por meio de especilicações r.econhecidas e usuais clo

mercado;

III - bens e serviços especiais - bens que, por sua alta hetelogeneidade ou complexidade
técnica, não podem set'considelados bens e serviços cotruns, nos tennos do inciso ll;

57. Ademais, segundo o $lo, do artigo lo, do Decreto no 10.024, de 2019, a aquisição cle bens e serviços
colrltllls na Admirlistração Pública deve ser erripreendida, obrigatoriaurente, através cla rnodaliclacle Pregão, ¡a fornl'-
eletrônica, de maneira que a escolha do Administraclor se encontra em conformiclade com o regime jur.ídico ierti¡entå\J

Art. lo Este Decreto regulamenta a licitação, na modalidade de pregão, na forrna eletr.ônica,
para a aquisição de bens e a contratação de serviços colrìuns, incluídos os selviços cornuns de
engenharia, e dispõe sobre o uso da dispensa eletrônica, no ârnbito da administração pública
fedelal.

S l" A utilização da modalidade de pregão, na forma eletr'ônica, pelos órgãos da adrninistração
pública federal direta, pelas autarquias, pelas fundações e pelos fundos especiais é obrigatória.

58' Ainda quallto a este aspecto, o Decreto no 10.024, cle 2019, uo $2o, do artigo 3o, passou a dispor que
"os bells e serviços que eltvolverelrì o clesellvolvimento de soluções específicas cle natureza intelectual, científica e
técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto no inciso II do caput, serão licitados por pregão, pa forma
eletrôn ica,"

59. O presente proceclimento licitatório é clestinaclo à aquisição cle bens corïrur1s, conforme classificação
empreendida pelo órgão (fl.132).

60. Atestada a natureza coll'lum dos bens clestinados à aquisição pretencliclos, llos terrnos do art. 1o,
parâgrafo úttico, da Lei no 10,520, de2002,julga-se aclequada a opção clo órgão pela contratação nrecliarrte pregão.
61. Ademais, segundo o art. lo, $lo, do Decreto no 10.024, cle 2019, a aquisição cle bens e serviços cor-n¡I1s.,
na Adrninistração PÚrblica deve ser empreendida obrigatoriarrrente através da moclalidacle Pregão em s¡a forn[rl
eletrônica, de maneira que a escolha do Adnrillistrador se encontra ern confonnidade conl o reginre juríclico pertinente.
62' Considere-se tambéur, no que collcenle especificamente ao Sistema cle Registro de preços-SRp, a
parda moclalidade concorrência prevista no art. 15, $3o, inc. I, cla Lei no 8.666,de 1993,o art. 11 daLei no 10.520, de
2002 adrnitiu a utilização clo Pregão para a efetivação clo registro cle preços para eventllal contratação de bens e
selviços colltLtns.

63. Inrportante ressaltar que o Decreto rf 7.892, cle 2013, que regulamenta o SRp, erì1 seu art.7o, capLrt,
fezprevisãollolneslllosenticlo,cletnaneiraquesepodeconcluirque auTilizaçã,odopregãopararegistrodepreçosde
bens comuns é a moclaliclade licitatória cornpatível com a legislação aplicável.
64. Por outro lado, "é taxativo o rol de hipóteses cle cabinlento do SRP previsto no art. 30 do Decreto ¡.
7'89212013" (Parecer n' 10912013/DECOR/CGU/AGU), Etn razão cla revogação do Decreto ¡, 3.93 112001, resto'
superado o PARECER N" 12512010/DECOR/CGU/AGU, Assim, não é niais cabível autilização do Sistema sob o
fundarnento de contingenci arneuto orçamentário, por exem plo,
65. Desta forma, é uecessário indicar a lripótese elr que se enquadra o pretenclido registro de preços. para
tanto, o órgão informa que a contratação se enquadra rra hipótese do inciso I clo art. 3o do Decreto no 7.892,de 2013.

CRITÉRIOS DE SUSTENTABILI DADE
66. O planejarrrento da contratação possr.ri cleterminaclos requisitos, entre eles a especificação do objeto de
acordo com critérios e práticas de sustentabilidacle, além da verificação de incidência cle exigências de sustentabiliclacle
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em obrigações da contratada (log ística reversa, destinação das etnbalagens , por exemplo), bem como o intharyt fu-dt
contratação com o Plano de Gestão de Logística SLrstentável (PGLS) do órgão, ttos termos da In

SUII/MPOG n' 10, de 2012, clc o artigo2o,$ 1o, do Decreto n' 10'024, cle 2019

67 Na escolha de Produtos sustentáveis a avaliação do ciclo de vicla dos Prodirtos direc tona

sustentáveis que pocletn gerar men os perdas, ser recicláveis, ser nrais cluráve is ou possuir lrellos substâncias tóxicas ou

prejLrdiciais a saúrde e gastar lrìenos energia tla sLla Prodr"rção

68. Acresça-se que é obrigação do gestor Pútblico, antes do encaminhamento do processo administrativo

para parecer jurídico, a consu Ita e a inserção nas minutas correspondentes das previsões legais previstas no Guia

Naciorral de Contratações Sustentáve is (3n edição -2020), disPorrível n apâgirnde Internet da AGU'

69 Sobre a utilização do Guia, manifestoll-se o Triburlal de Contas da União:

203. Como boa Pr'ática Pode-se citar a ptrblicação do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis

(BRASIL, 2016c), Pelo Núcl eo Especializado em susterltabilidade, Licitações e Contratos

(NESLIC), integrante da Consu Itoria-Geral da União - CGU, da Advocaci a-Geral d União

il
Firefbx

a

(TCU - Acórdão 105612017 - Plenário)

70. Registre-se que há possibilidade, mediante rnotivação adnrinistrativa constante do processo

ôdnrinistrativo, de serem insericlas outras previsões de sustentabilidade álé,r't das legalmente previstas e constantes do

Grria,desdequeobservadososdenraisprincípioslicitatórios.
71. Alérn disso, uos terrlos do artigo 2o, $ lo, clo Decreto rl. I 0'024, cte 2019, as contratações públicas

rnediante pregão eletrônico deverão atentar para que o priilcípio do desenvolvinrento naciotlal susterrtável seja

observado em todas as etapas da contratação e tenha por base o PGLS do órgão'

j2. Em síntese, no tocante à promoção do desenvolvimento nacional susterltável previsto no aftigo 3o'

caputda Lei g.666 de lgg3, deverão sel. tå,nados quatro cuiclados gerais pelos gestores pÚrblicos ern aqr-risições'

73. se a Adrninistração entender que os berrs objeto desta contratação rrão se sujeitarn aos critérios e

práticas de sustentabilidacle ou que as especificações de sustentabiliclacle restringenl indevidamente a cornpetição em

dado niercado, deverá apresentar a clevida justificativa'

74. É de extre.ia relevância que a autoridacle assessorada sempre observe na contratação, as cliretrizes de

sustentabi I idade arnbiental,

7 5. Assim, rros termos do art. 7o, irrc. XI da Lei rf 12,3051201 0 - Política Nacional de Resíduos Sólidos' e

de sua regulamentação, nas aquisições e contratações governamentais, deve ser dada prioridade para produtos

reciclados e recicláveis e para bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com paclrões de consumo

social e arnbientalmente sustentáveis'

Å6. por outro lado, nos tennos do art. lo da Instrução Norrnativa SLTI/MPOG rlo 1, de 1910112010"'as

especificações para a aqLrisição cle berrs, contratação de serviços e obras por parte dos órgãos e entidades da

Aclmi'istração pública Federal direta, aLrtáquica e fúndacional dwerão conter critérios de sustentabilidade ambiental'

considerando os processos de extração oLr faüric açáo, utilização e descarte dos produtos e matérias primas"'

7 j. por vezes, a exigê¡cia de determinado lequisito aurbiental cleriva de irnposição uortnativa' editada

pelos órgãos de proteção ao meio ambie'te (Conselho Nacional do Meio Arnbie'te - CONAMA' IBAMA' Ministério

do Meio Ambiente, etc,). Nesses casos, a especificação técnica do objeto deve ser definida de acordo colll as

deterrni'ações da norma vigente (vide o Guia Ñacional para uma lista abrangente de objetos sujeitos a disposições

normativas de caráter ambiental).

TS.Nosdernaiscasos'cabeaoórgãoaopçãopelasespecificaçõesdoobjetoquenrellroratendamàs
exigências arnbientais. Tal decisão deve ser ntotivada com base ern critérios técnicos'

ANÁLISE DA INSTRUÇAO DO PROCESSO

.,g. A seguir, passa-se à verificação do atendirnento dos requisitos previstos nos Decreto rt'7'89212013 e

Decreto n.l0.024l20lg,conjugadoscomasregrasdaLei 'o10.520, 
¿e)OOZedaLei no8'666'del993'necessáriosà

i'strução da fase preparatória do pregão, s",îdo 
"erto 

que cabe ao Administrador observar as demais exigências

collcernentes à fase exte.ra do procedinieuto erï rlrorneuto oportul'ro, posterior a presente manifestação jurídica'

g0. Assim, serão tecidas considerações acerca das determiuações coustantes do ordenamento jurídico' em

face do caso vertente, col.n a ressarva J. qr,. os textos das rninuias anexadas serão analisados em tópicos

204. A obra tetn corno objetivo oferecer segurallça jurídica aos gestores pÚrblicos na

implementação de Práticas socioambientais, de acordo colTl o art' 3o da Lei 8.66611993

(BRASIL, 1993) . O guia apresenta critérios, práticas e diretrizes de sustentabilidade e traz

orientações soble planejamento e aval iação da necessidade de contratação'
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espeoialrnente abertos para essa finalidade

Autorização para abertura da licitação
8l' A aLrtorização para abeltura cla licitação cleviclaniente assinada pela aLrtoriclade conipetente decorre daexigênciadoart'2l,irrc'VdoDecretono3.555,de2000eafts.80,inc,Vel3,inc. III,doDecreto tto10.024,de2019(pregão eletrô'ico). No presente caso, tal exigência foi curnprida (f1.25).

Ternro cle referência co'r a aprovação da autoridade competente
82' o Tenno de Referência é o documento que cleverá conter as inforrnações e os elementos técnicosne-cessários para assegul'ar a viabilidacle cla contratação, com fundamento no EstLrdo Técnico prelirninar, sobretudo emrelação à avaliação do custo, consicleranclo os preços praticaclos no mercado, a clefinição dos métoclos, a estratégia esuprimento, e o prazo da execução clo colttrato, Tal clocumento deverá ser aprovaclo motivadarnente pela aLrtoridadecompetente, ainda que a motivação conste na f-ornra do art. 50, {ì Io, cla Lei n. g.7g4,cle 1999:

Alt. 50

83.

processo

$ l" A motivação deve ser explícita, clara e congruente, podenclo consistir em declaração de
concordância com fundatnentos de anteriores palecel'es, inforrnações, decisões ou propostas,
que, neste caso, serão par.te integrante do ato.

No caso elr exalne' o Termo de Referência que foi anexaclo consta como aprovaclo à fl.152 do

I
Pesquisa de Preço

84' A pesquisa atnpla e idônea com base no valor de rnercado é essencial para propiciar a adequaclaestimativa de custos da contratação de fonna transparente e proba, e ao rnesllo tempo, possibilitar a aferição do valorreferencial das parcelas de uma licitação como parârnetro na análise da exequibiliclaie ou aceitabilidade das propostasou lances das empresas licitantes na ocasião do ceftame, podendo noftear o valor máximo aceitável.
85. Dispõe o aft. 43 da Lei no g.666, cte 1993:

Art' 43 A licitação será processada e julgada corn obselvância dos seguintes procedime¡tos:
(. ..J

IV - verificação da confonnidade de cada proposta corn os lequisitos do edital e, conforme o
caso' com os preços correntes no tnet'cado ou fixados por órgão ofìcial competente, ou ainda
com os constantes do sistema de registro de preços, os quais deverão ser devídamente
Iegistrados na ata de julgarnento, prornovendo-se a desclassificação das propostas
desconfor.mes ou incornpatíveis; (gr.ifo nosso)

86. O Decreto no 10.024,de 20,[9, estabelece:

Alt. 3o Para fins do disposto neste Decreto, consider.a_se:

(. ..)

a) os elementos que embasam a avaliação do custo pela adrninistração pública, a paftir.dos
padrões de desempenho e qualidade estabelecidos e das condições dé entrega do objeto, com
as segu intes informações:

(...)

2' o valor estimado do objeto da licitação demonstrado ern planilhas, de acordo com o pr.eço de
rnercado; e

Att' 8o o processo relativo ao pregão, na fornla eletrônica, ser.á instruído com os seguintes
documentos, no lnínimo:

87

(...)

Ill - planilha estimativa de despesa;

Ainda aLei 8.666, de 1993, determina o seguinte:

Art, I5. As compras, sempre que possível, deverão: (...)
ll - ser pr.ocessadas através de sistema de registro de preços; (...)

$ lo O registro de preços ser'á precedido de arnpla pesquisa de rnercado." (grifo ¡osso)

\J
XI - tenno de referência - doct¡lnento elaborado corn base nos estt¡dos técnicos prelirninares,
que deverá conter:

l0 of l5
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I 8 Considerando que a função consultiva deve ProPorcton aràAutoridadeomáximo

possível para a Pr'ática do ato, não se Pode deixar de alertar a necessicl ade de fixar o valor de

contratação com embasamento técnico suficiente que pennita constatar, pe lo nrenos aproximadalnettte,

ser pago,

Adetnais, que a correta estirnativa clo valor contratual é essencial pafa a verificação da neces
89

não de se proceder à licitação de participação exclusiva das microemPresas e empresas de Pequeno Pofte, nos teruros

do art. 6o do Decreto no 8.538 de 2015 e as Cooperati vas enquadradas no art.34, da Lei no 1 I .488, de 2007

90 Dessa fortna, o órgão deverá proceder à oonsulta dos preços praticados no rnercado, sendo exigível a

obtenção de, ao llellos, três orçatn entos (AcÓrdãos no 980/2005, rP 3.21912010, antbos clo P lenário, e n' 7 .821 12010-1

Câmara do TCU), devendo a pesquisa ser I untada nos autos do processo de licitação (Nesse sentido, disPõem os

Acórdãos rf 66312009 e rf 3.21912010 do Plenário do TCU). É importante que se atente Para qlle tal consLrlta se dê

nos moldes do Tenno cle Referêrrcia, considerando exatamen te as especificações do objeto, a firn de preservar a

fidelidade dos Preços pesquisaclos eu relação à aquisição almejada

9l Insta destacar que as diligências concerneutes à pesquisa cle Preço não se resLllîelî à simPles

anexação de orçamentos das empresas ttos atttos, cabendo ao respoll sável a análise detida de cada proPosta, não aPenas

sob seu aspecto formal ( identificação da empresa, idorreidade, colrpatibilidacle da sua firralidade social com o objeto

da licitação, etc,), como clo seu teor' É de boni alvitre aleftar ao órgão pa"a a irlPortân cia da congruência entre os

preços das Propostas, considerando que eveutuais valores desarrazoados otl eviderrtemente inexequíveis Podem

distorcer os resultados das pesquisas efetuaclas, cle maneira que cumprirá ao órgão o discern imento sobre os

,-qrçamentos efetivatlente aptos a colnporeln
t 

"'eurasiadalnellte 
discrepantes clos clenrais'

a plarrilha de preços, podendo até serelr exc luídos aqueles

92 Salienta-se que é de irlteira responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à

plausibilidade dos valores aprese ntados. Como selllpre, frise-se que os membros desta Consultoria Jurídica rlão detêm

competência legal, corrhecimento espec ializado ou lreslno ferramentas para avaliar a adequação das avaliações de

preços realizadas nos processos submetidos à análise jurídica, A resPousabilidade Pela idoneidade e lisura de tais atos

recal Integrallneute sobre os agentes do órgão promoto r da licitação, conforme bem ressaltado pela doutrina de Jessé

201 1 ).

93. outrossim, o inciso V do artigo r0 da Lei rf 8.429 de 1992 (Lei de tmprobidade Adrninistrativa)

estatui a resPeito:
Art. 10. constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação

ou ornissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patt'imonial, desvio' apropriação'

malbalatalnento otl dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no aft' 1o desta

Lei, e notadallente:

(...)

V - permitir ou facilitar a aquisição, permuta ou locação do bern ou serviço pol preço superlor

S

Torres Pereira Junior e Marirrês Restelatto Dotti:
,,A aceitação de pr.oposta conr sobrepreço pelo pt'egoeilo ou comissão de licitação, seguida da

hornologação do p'ocedimento iicitatório pela autoridade colnpetente' sujeita-os a

responsabilidade, solidariamente colr o agente que realizou a pesquisa de preços' O tnesmo

pode ocorrer com a autoridade superior competente pela ratificação dos atos do processo da

contratação dileta e o respottsável pela pesquisa de preços'

A aceitação de ofefta inexequível, de que resulte a inexecução do objeto en razão da

impossibilidade de o contt'atado cobrir os custos da contratação' também atrai a

responsabilidade desses agentes (o que realizou a pesquisa de preços, o pregoeiro' os

integrantes da comissão de licitação e a autoridade que homologou o procedimento ou

a 
ratificou os atos praticados no processo da contratação direta)' Em ambas as hipóteses -
inexequibilidade ou sobrepreço -, será necessário aquilatar a conduta de cada um desses

agentes e as cit'cunstâncias enr qtle atuarall, para o efeito de imputar-lhes responsabilidade"'

("Responsabilidade por pesquisa de preços em licitações e contratações diretas"' Fórurn de

contratação e Gestão Pública - FCGP, Editora Fóruln, Belo Horizonte' ano l0' no ll6' ago'

ao de mercado;

94. Considerando, ainda, que se trata cle pregão destinado à fonnação de Ata de Registro de Preços' é

necessário que sejam consideiadas tarnbém as quantidaoe-s mínima e máxima clo objeto na realizaçáo da pesqr-risa de

preço, de rlalreira qtle os orçatne¡tos corrtemplem Os possíveis ganhOs decorrentes de economia de escala'

95. Alénr disso, culïpre destacar os procedimentos a serem observados na "pesquisa de preços" para

aqLrisição de bens e contratação á" ,"ruiço, em gàrar, instit'ídos pera Instrução Normativa n.73, de 5 de agosto de
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disciplinado no seLl art. 5o, como segue
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que estabeleceu "parârretros" específicos, a serem observados confonne

Art' 5o A pesquisa de preços para fìns de determinação do preço estirnado ern processo
licitatór'io para a aquisição e contratação de serviços ern geral será realizada mediante a
utilização dos seguintes parâtnetros, ernpregados de forr¡a combinada ou não:
I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico gov.br/paineldeprecos, descle que as
cotações refiraln-se a aquisições ou contratações firrnadas no período de até I (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;
II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, fìrrnadas no período de até I

Íir',î::i: ;:ïj:råîiLT:ïT*;ïïiffiïï:H:'. .oon .., espec a zad.s
ou de domínio arnplo, descle que atL¡alizados no momento da pesquisa e compr.eendidos nointervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação då instrurnento
convocatól.io, contendo a data e hora de acesso; ou
IV - pesquisa direta conl fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os
orçalnentos considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) rneses de
antecedência da data de divulgação do inst'r¡mento convocatór.io.

$lo Deverão serpriorizados os parâmetros estabelecidos nos illcisos I e II.
$ 2" Quando a pesquisa de preços for realizada colr os for.necedores, nos temos do inciso IV
deverá ser observado i \JI - ptazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a cornplexidade do objeto a ser
licitado;

II - obtenção de pr.opostas forrnais, contendo, no mínirno:
a) descrição do objeto, valor unitário e total;
b) núrnero do cadastro de Pessoa Física - cPF ou do cadastro Nacional de pessoa Jurídica -
CNPJ do proponente;

c) ender.eço e telefone de contato; e

d) data de emissão.

Ill - registro, nos autos da contratação colrespondente, da relação de fornecedores que foram
consultados e não envial'arn propostas corno resposta à solicitação de que trata o inciso IV do
caput.

96' observe-se que o órgão deve priorizar a consulta ao Painel cle preços, disponível no endereçoeletrônico http://paineldeprecos.planejarnento.gov.br e a verifìcação clos preços de contratações púrblicas recentes.97' o Acórdão TCU n' 12512016-Plenário entendeu que a Lrtilização de preços praticados por ourrosórgãos púrblicos, que consiste basicamente na consulta ao Painel de preços, é obrigação do gestor, vez que a expressão_"setnpre qLre possível", utilizacla pelo ar1. l5 da Lei n,8.666, de lgg'3, não dá"nlargenr à cliscricionarieclade se fuJnraterialme'te possível autilização desses valores referenciais. como segue:
2l' Prossegttindo, o tet'mo "setnpre que possível" (constante do caput do ar.t. l5) deve set
intelpretado no sentido de que a consulta é obrigatória quando existirern órgãos ou entidacles
que tenham efetuado aquisições similares. E dizer, não há discricionariedade do gestor para
deixar de utilizar a constllta quando ela puder sel realizada. A não realização da pesquisa deve
ser plenarnente justificada pelo gestor.

98' Demais disso, compete ao órgão verifìcar se entre os bens licitados estão aqueles que tenham seuspreços cotados nos catálogos cle soluções de TIC divulgados pelo Ministério da Econornia. para esses berrs, vale aregra prevista no aft, 80:

At't' 8o As esti¡nativas de preços de itens constantes nos Catálogos de Soluções de TIC cor¡
Condições Padronizadas, publicados pela Secretaria de Governo Digital da Secretar.ia Especial
de Desburoct'atizaçã,o, Gestão e Governo Digital, deverão utilizar como parâmetro rnáxirno o
Preço Máxirno de compra de ltem de TIC - PMC-TIc, salvo se a pesquisa de preços realizada
resultar em valor inferior ao pMC_TIC.

99' com intuito cle verilìcar o custo da contratação e obtenção de valor de referência para ocertame' o órgão realizou pesquisa de preços. constam nos autos as pesquisas e o respectivo mapa cle cotação depreços' que permitem a avaliação tlo custo médio e as variações entre àiversos fornececlores, conforme constano documenft fl,62;48 ; mapa - fls. 57.
100
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cadastrad a nos sistenras eletrônicos, e aincla etn vigor, em condições de atencler às suas necessidad

collìposlçao cla pesquisa de preços, aincla com intuito de refletir os preços praticados atualmente

Administração,

ll

Divulgação do valor estimado ou valor máximo aceitável

l0l. O Decreto no 10.024, de 2019, passou a estipular a possibilidade de se divulgar, ott ttão, o valor

estinlado ou o valor máxinro aceitável:

Aft. 15. o valor estimado ou o valor máximo aceitável pat'a a contratação, se não constar

expressarîellte do edital, possuit'á carátet'sigiloso e será disporribilizado exclusiva e

peflnanentemel]teaosór.gãosdecontt.oleextel.noeinterno,

$ lo o car.áter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável pat'a a contratação será

fundamentado nã ç l" do aft. 7o da Lei no 12527,de l8 de novembt'o de 20ll' e no art' 20 do

Decreto no 7 '724, de l6 de rnaio de 2012'

$ 2. Para fins do disposto no caput, o valot' estimado ou o valot' máximo aceitável pa]"a a

contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerrallento do envio de

lances, sem prejuízo da divulgaçao do detalharì1ento clos quantitativos e das demais

infonnações necessát'ias à elabolação das propostas'

$ 3. Nas hipóteses eln que for adotado o critér'io de julgamento pelo maior desconto' o valor

estimado, o valor lnáxirno aceitável ou o valor de referêrlcia para aplicação do desconto

constará obr.igatoriamente do instrtttnento convocatório."

102. Assim serìdo, ulna vez apurado e definido o valor estirnado ou o valor máximo aceitável, cLllrìpre ao

órgão avaliar, cuidadosarneute, se será o caso de divulgá-lo ou mantê-lo sob sigilo'

103. por hora, não foram estabelecidos norntas corn os parâmetros parâ que se adote tllra ou outra opção' A

decisão compete à autoridade que, evidenteureute, deverá murriciar-se das infornrações sobre o mercaclo do objeto

licitado, coletadas por ocasião do estudo técnico preliminar.

104. Assim selldo, colno r.ìol.te, rlos parece plausível t'ecomendar que a escolha recaia sobre a opção que

arriplie a conipetitividade e, colno corlsequência,'tenha nraior aptidão para a obtenção da rnelhor proposta'

105. eLralquer que seja a opção do Gestor, deverá ser devidamente nrotivada nos atttos'

106. No caso, verifica-se que o valor estimado ou o valor máximo aceitável para a contratação já consta do

Ternro de Referência, não havendo que se cogitar l'lo setl caríúer sigiloso'

Previsão de recursos orçamentários

107. A declaração de disponibilidade orçamentária com a respectiva inclicação da classificação flrncional

programática e da categoria econônrica da despesa ó uma imposição legal, confor're dispõe o artigo 10, IX' Lei 8'429'

de 1992,e artigos 38 e 55 da Lei no 8,666, cle 1993'

¡óg ' " 
aub. também alertar para qLre seja anexada a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira

parafazerface às despesas, em conformidade corn as uo.nas constantes clos arts. l6 e 17 daLei complementar rro

ì 01, d" 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,

109, Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio dos autos para análise do órgão cle

assessorarïìe'to jurídico, a aplicabiliclade dabrientação Normativ a rf 52. clo Aclvogaclo-Geral da união, a finr de

dispensar a nece-ssidade da cleclaração acerca clos arts. l6 e l7 cla Lei Complementar tl" 101, de 2000:

,,As despesas ordinárias e rotineilas cla administração,.iá previstas llo orçalnento e destinadas à

'i;:iîîî'Ji, :ï.Ï:ï;î':';Ï;::î:,,:;:::'ìÏl':: #åå::'"- 
as exigências previs'[as nos

ll0. Enr se tratanclo de licitação para Registro cle Preços é apticável a Orientação Nonnativa AGU n'

20l200g,nos seguintes ten.ì.ros: "Na licitaçao puru regìstro de Preçás, a indicação da clotação orçamentária é exigível

apenas antes da assinatura do contrato,'. ptrtanto, o órgão deverá zelar pelo seu cumpritnento e prornover a indicação

eln rrolneuto anterior à celebração do contrato ou retirada do respectivo ternro sLrbstitutivo'

111. NouresrnosentidooDecreto no7.892,cle20l3,etnsettartigo7o,$2o,eoDecretonol0'024'de2019'
aÉigo 8o, irlciso IV'

Designação do Pregoeiro e da Equipe de Apoio

ll1. O atf.21, VI cto Decreto no 3,555, de 2000 e att. 8o, inc. VI, do Decreto no l0'024, de 2019 (pregão

eletrô'ico) exigem a cornprovação da legitimidade do pregoeiro e dos melnbros da equipe de apoio' Por essa razáo'

6åldn*Ê3*-
o ârnbj¡dda
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consta nos autos o ato de designação do pregoeiro, corrìo também da respecriva equipe cle apoio (f1.21).

Intenção de Registro de Preços

ll3' Nos termos do art. 5o, inciso I, clo Decreto rf 7.892, de 2013, cabe ao órgão gerenciaclor registrar sua
intenção de registro de preços no portar de conrpras do Governo Federal.
114' Outrossinl, conforrne art.4o, $lo, do Decreto 7.8g2, de 2013 (com a redação clada pelo Decreto no8.250, de 2014), o órgão poderá dispensá-la, justificadamente,
115' Não foi comprovado ttos autos, o cr;mprimento de tal exigência, tampouco a justifìcativa para sua
dispensa, o que deverá ser observado,

Minuta do Edital e Anexos

ll6' O art'21, incisos VIIIe IX clo Decreto no3.555, cle 2000, art. 8o, inc. VII e VIII. do Decreto n" 10.024,de 2019 (pregão eletrônico) exigenr que o processo licitatório seja instruíclo corï as minutas clo eclital, termo clecontrato otl i¡rstrumento equ ivalellte, e, se for o caso, m inuta da ataJe registro cle preços.
117' Nesse aspecto, não existe llerlhutna ressalva a se fazer, visto que os clocumerrtos essenciais seencolltram nos aLltos.

ANÁLISE DAS MINUTAS
Considerações Gerais sobre o Edital e Anexos \JI l8' Inicialmente, ctlmpre destacar que o órgão aclotou os moclelos elaborados nacionalmerrte pela ACU,conforme deternlinado na Instrtlção Normativa rto 05, do Ministério clo Planejanrento, Deserrv.lvimento e Gestão,
artigos 29 e35.
ll9' Todavia, dado o seu caráter gerrérico, e considerando-se as possíveis pecLrliaridades de cada objeto,
ressaltamos que o gestor responsável deverá tomar as medidas de cautela quu,ìto a eventuais adaptações ou acréscimos
que se fizerem necessários nas minutas para asua adequação ao caso concreto.
120' Alérn disso, Lllna vez que os modelos estão sujeitos a urn processo dinâniico, o qlre importa em
frequentes aperfeiçoarnentos e atualizações, é possível que sejarnfeitas recornlndações cle adaptações,as minutas ao
tempo de sua análise.

Termo de Referência

l2l' O termo de rel'erência é o "doculnento elaborado corn base nos estuclos técnicos prelinii'ares,, (art.3o,inc' XI, do Decreto rf 10.024, de 2019) que contempla, alérn do detalhamento clo objeto, os requisitos para
participação lto celtatne, seu processalreuto, até final contiatação e a execução contratual.
122' Em sua elaboração, o órgão deve atental'para os requisitos descritos no aft. 80, inc. II e art. 21, ir.tc.IIdo Decreto no 3.555, de 2000 e art. 3o, inc. XI, alínea a e 14, incs. II, do Decreto t"to 10.024, de 201õ ¿*e;Öeletrôn ico).

123' No caso específico dos autos, o Termo cle Referência foi anexado (fl,l30 - MODELO AGUJULHol2}zl)' Apesar de se tratar de clocumento extremamente técnico, cuja avaliação cabe, enl írltima instância, aopróprio órgão assistido, ele parece collter as previsões necessárias, atenclendõ às prescrições legais peftinentes.

Edital

124' os requisitos e elementos a serem observados na rninuta do edital são aqueles previstos no aft. 14, inc.III e IV' do Decreto no 10.024, de 201 9 (pregão eletrôn ico), arf . 9o do Decreto no 7 .g92, de 201'3 (sRp) e arr. 40 da Lei
no 8.666, de 1993.

125' No presente caso' a minrta do edital (fls,105/125 - MoDELo Acu FEv/2022)atende tais exigêrrcias,
razão pela qual opinarnos pela sua aprovação.

Da Ata de Registro de preços

126' Os reqLrisitos cla minuta da ala de registro cle preços estão previstos no Decreto r-to 7.g92,cle 2013,
devendo estar en conformidade tambérn coÍn a minuta do edital e do termo då referência.
127 ' No presente caso' verifìca-se que a minuta foi juntada ao processo e atende a tais pressupostos, razão
pela qual opinamos por sua aprovação.
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l0/10/2022 08:31



, Firetbi https://sapiens.agu.gov.br/¿o"u'rlt niði¡qbìlgsä.a'r:

"' 
¡i.'¡ ¡i' --T..1-.-.''',

Minttta de Contrato ou Ilrstrumento Substitutivo

l2g. No caso verteute, a autoridade assessoracla irá f'ormalizar instrutnento contratual, corr\o-p-odffi--,,'l
. i?uií'iu: I -,,'

¡rerceber (f'1.1 60)' , -- ^.-^ ^ +^.

lzg. euarrto ao instrumento corrtratual, por se enquaclrar aos ditames legais, benr como ter sido elab-öïädo

co'r base no modelo clisponibilizado pera consultoria-Geral cia união, não se encontram óbices a sua utilização após a

acljudicação clo objeto do ceftanre e a homologação de todo o proceclirnento'

.j-.""s"q_

130. C'rsiderando as informações existentes nos autos clo Processo n' 64043'00780i12022'73 e nos liniites

da análise jurídica apresentada, que não alcança questões relacionaclas aos aspectos técnicos ou do jLrízo de valor das

cornpetências discricionárias exercidas durante o procedimento, conclui-se pela existência de óbices legais ao

prosseguimento do presente processo, os quais restarão superaclos desde qLre observadas as recomendações emitidas ao

iongo do parecer e, etrr especial, os seguilttes apontamentos:

o (a) que se reorganize o processo que está repetido a partir clas fls,at{lr-numetação Super Sapiens'

o (b) que sejarn observadas as recomendaçOes contidas no tópico "britérios de Susterltabilidade"'

Oì;íü,.,"." r""f ire a divr-rlgação da inten;ão de registro de preços ou que se justifique a opção de não

'-'divulgá-la.
c (d) Indispensável qlre o órgão utilize a LISTA DE VERIFICAÇÃO DA AGU' atualizada en

MARÇO/2g 22, ernìoda a ,* int.ir.ru, vale clizer, do itern I ao item 26.l ' - específica para o SRP

I 3 1 . Some'te após o acatalîeuto das recomeudações em itidas ao longo do parecer, ou após seu

afastanrento, de forma motivada, consoatlte previsão do art' 50, vll, da Lei de Processo Aclnlinistrativo' será possível

dar-se o prosseguirlento do processo, ,',o, ,"i,, deniais tel'lnos, selî llova rnarrifestação desta CJU'

l3z. Ressalta-se qLre a preseÍìte rnanifestação se lirnita à análise juríclica da fase interna do processo

lioitatório, reco'leuda'do-se, e¡.r sua fase externa, o atendiurento integral ao Edital e às Leis que regem a matéria'

Rio de Janeiro, 20 de setenrbro de2022

ANA VALúRIA DE ANDRADtr RABÊLO

Advogado da União

LÉRIA DE ANDRADE RABÊLO, corl'ì certificado Al
,-pocttmento

irstituciona l(*.agu.gov.br),
assiuaclo eletronicamente por ANA VA

de acordo cotl't os tlorlnativos legais apl icáveis. A confer'ência da aLrtenticidade do

docunrento está disPo nível com o código 99168261 I no enclereço eletrôrrico http ://sapierrs.agu.gor'.br. Informações

aclicionais: Signatário (a): ANA VALER IA DE ANDRADE RABELO, COr¡ certificaclo Al institttcional

53. Nirmelo de Série: 7121826941048 8336 I 9939627 5606. Entissor
(*,agn.gov'br). Data e Hora: 20-09-2022 1

Autoridade Certificadora do SERPRO SSLvI
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO

¡usrrnrctrrva oa NÁo orvulcaÇÃo uB lNrnNCÃO nB RTCTSIRO un

PREÇOS

Esta administração resolve não divulgar da intenção de registro de preços'

conforme prevê o $ 1o do art.4o do Decreto no 7ggz,23 dejaneiro de2013, cujo objeto é

registro de preços com vista à aquisição de insumos Pó de Brita para a execução da obra de

Serviços complementares a cargo clo 5o BEC, tendo em vista que há necessidade de

conclusão célere deste proceclimento aliado com a especificidade da contratação e do local de

entrega podendo ocorrer dificuldades operacionais quanto à conclusão do serviço demandado

a este Batalhão

Porto Velho-RO, 3 de outubro de2022

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

Ordenador de DesPesas do 2o BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CONONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

CERTIFI C,ADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

l. Em atenção às ressalvas constantes l1a Parecer no 04416120221F'

çJU/AeUISIçÕES/CGU/Rcu, da Advocacia-Geral da União, de 20 de setembro de2022, referente ao

processo SRP 3412022 que tem conro objeto a aquisição de insumo Pó de Brita, foram sanadas os

apontamentos registrados.

2. Diante do exposto, sou de parecer que as providências tomadas pela

Administração atendeïam as lessalvas e que o processo encontra-se corrigido.

Quartel em Porto Velho-RO, 10 de outubto de2022

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES - Ten Cel

ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Engenhariade construção
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PREGÃO ELETRONICO

MINISTBRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO On ENGENHARIADE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

PREGAO ELETRONICO NO 3412022

( P rocesso Ad m i n istrativo n' 64043 .OO7 8O7 1 2022'7 3)

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 50 BATALHAO DE ENGENHARIA DE

CONSTRUçAO 5o BEG, Organização Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ

07,556.867/OOO1-77, subordinada aõ2" Cf{UpAMENTO DE ENGENHAR¡A, por meio da Seção de

Aquisições, Licitaçöes e Contratos (SALC), sediado a Av. Rogério Weber,01, Bairro Militar'

Porto Velho - RO, CEP 76804-604, realizaïa licitaçao, para registro de preç.os, na modalidade

þnÊénõ, .ã to*ã'rifrnÖIlcn, com critério de julgamento meior preço porifern, nos termos da

Lei no 10.520, de 17 oá ¡utno de zoo2, do Decreto n" i0.02¿, de 20 de setembro de 2019, do Decreto

no 7.746, de 05 O" iunho de 2012, do Decreto no 7892, de 23 de janeiro-e ?9\3' da lnstruçäo

Normativa SLTI/MP no 01 , d" 19 de janeiro de 2010, da lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 26

de abril, de 2018, da Lei iomptementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 11'488, de'15

àe junho de 2007, do Decreto n'8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente' a

Lei no 8.666 , de 21de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital'

Data da sessäo: 25 de outubro de2022
Horário: 10:30 horas (horário de Brasília)
Local: portal de Compras do Governo Federal- https://www'qov'br/compras/pt'br
Critério de Julgamento: menor preço

DO OBJETO

1,1, O objeto da presente licitaçäo é a escolha da proposta mais vantajosa para a

aquisiçäo de tNsuMos pÉTREos (pó DE BRtrA), conforme condiçöes, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos'

1.2. A licitaçåo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participaçäo em quantos itens forem de seu interesse.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do item, observadas

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçöes do objeto.

DO REGISTRO DE PREçOS

1.1. As regras referentes aos órgäos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesöes säo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nlvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçäo dos interessados na modalidade licitatória Pregåo, em sua forma eletrÔnica.

1

2

2



2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sftio https://www.gov.br/comprasipt-br/ por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - lCp - Brasil.

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realizaçäo
das transaçöes inerentes a este pregão.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exclufda a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgåo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5' É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgåos responsáveis pela informaçäo, devendo
proceder, imediatamente, à correçäo ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreçäo
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1.A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaçåo
no momento da habilitaçäo.

DA PARTIC|PAçÃO NO PREGÃO.

3.1. Poderäo participar deste Pregäo interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel
com o objeto desta licitaçäo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

3.1.1.Os licitantes deveräo utilizaro certificado digital para acesso ao Sistema.

3'1.2.Para todo os itens será ampla a participaçåo, nos termos do art. 48 da Lei
Complemenlar no 128, de'14 de dezembro de 2006.

3.1.3.Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei
no I 1.488, de 2007 , para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa fÍsica e para o
microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei Complementar no
123, de 2006.

3.2. Nåo poderäo participar desta licitaçäo os interessados:

3.2.1. proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na
forma da legislaçäo vigente;

3.2.2. que näo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.2'3. estrangeiros que nåo tenham representação legal no Brasil com poderes
expressos para receber citaçåo e responder administrativa ou judicialmente;

3.2'4. que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo go da Lei no 8.666, de
1 993;

3.2'5. que estejam sob falência, cor"ìcurso de credores ou insolvência, em processo
de dissoluçäo ou liquidaçåo;

3.2.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3'2.7. Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIp, atuando
nessa condiçåo (Acórdão no 74612014-TCU-plenário;

4.4 Será permitida a participaçäo de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão

\J
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operactonal adequado ao objeto desta licitaçã

arts.42 a 49,

3.3.1.1

3.3.2.

anexos;

, com comParti hamento ou rodo

atividades de coord enação e supervisäo do objeto contratual, e desde que a execu

ocorra obrigatoriamente pelos cooperad

subcontratação.

os, vedando-se qualquer intermediaçäo ou

4,4.1 Em sendo permitida a participaçäo de cooperativas, seräo estendidas a elas

os benefÍcios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte

quando elas atenderem ao disposto no art.34 da Lei no 11'488, de 15 de

junho de 2007.

3,3. Como condiçäo para participaçåo no Pregão, o licitante assinalará "sim" ou "não" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

3.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

nos itens exclusivos para participaçåo de microempresas e empresas

de pequeno porte, a assinalação do campo "näo" impedirá o

prosseguimento no certame;

g.3.1.2. nos itens em que a participação näo for exclusiva para

microempresaseempresasdepequenoporte,aassinalaçäodocampo
,,não,, apenas produzirá o efeito de o licitante näo ter direito ao tratamento

favorecidoprevistonaLeiComplementarno,l23,de2006'mesmoque
microempresa,empresadepequenoporteousociedadecooperativa.

que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus

3.3.3. que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;

3.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçäo no certame' ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.3.5. que näo emprega menor de'18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de'16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos' na

condiçäo de aprendiz, nos termos do artigo 7", xxxlll, da constituiçäo;

3.3.6.queapropostafoielaboradadeformaindependente;

3.3.7. que näo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art' 1o e no inciso lll

do art. 5o da Constituiçäo Federal;

3.3.g. que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos pievista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

previdência Soiial e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçåo,

conformedispostonoart.g3daLeinos,2l3,de24dejulhodel99l'

3.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante

às sançöes previstas em lei e neste Edital'

DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçAO

4.1. Os licitantes encaminharäo' exclusivamente por meio do sistema' concomitantemente

com os documentos de habilitaçäo exigidos no edital, proposta com a descriçäo do objeto

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessäo pública'

quando, entäo, encerrar-Se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo'

4.



4.2' O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçåo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.3' Os licitantes poderåo deixar de apresentar os documentos de habilitaçåo que
constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

4.4. As Microempresas e Empresas de pequeno porte
documentação de habilitaçåo, ainda que haja alguma restriçäo
trabalhista, nos termos do art. 43, S 1o da LC no 123, de 2006.

4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçöes no sistema eletrônico durante a
sessão pÚblica do Pregäo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexäo.

4.6. Até a abertura da sessäo pública, os licitantes poderäo retirar ou substituir a proposta
e os documentos de habilitaçåo anteriormente inseridos no sistema;

4'7' Näo será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de
negociação e julgamento da proposta.

4.8. Os documentos que compöem a proposta e a habilitaçäo do licitante melhor
classificado somente seräo disponibilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1.1.valor unitário do item;

mediante o preenchimento, no sistema

5.1.2. Marca;

5.I .3. Fabricante;

5.1'4. Descriçäo do objeto, contendo as informaçöes similares à especificaçåo do
Termo de Referência

5'2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5'3' Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

5'4' Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, näo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraçåo,
sob alegaçåo de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta näo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentaçåo.

5.6. os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçöes prlrblicas;

5'6.1 .O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçäo por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da Uniäo e,
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoçäo das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos
termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos

deveräo encaminhar a
de regularidade fiscal e

tJ
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responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejufzos ao eráiio., OâS-Q'ìcer

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execuçäö"

contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessäo ptlblica, por meio de sistema

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital'

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo

aquelas que näo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital,

contenham vícios insanáveis, ilegalidades ou näo apresentem as especificaçöes exigidas no

Termo de Referência.

6.2.1. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificaçäo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6,2.3. A näo desclassificaçäo da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaräo da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

6.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveräo encaminhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

6.5.'1.O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessåo e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao

último por ele ofertado e registrado pelo sistema'

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relaçåo à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R $ 0,'10 (dez centavos).

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregäo eletrÔnico o modo de disputa "aberto"' em

que os licitantes apresentaräo lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessåo pública terá duração de dez minutos e, apÓs isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Últimos dois

minutos do período de duraçäo da sessäo pÚblica.

7.11 A prorrogaçäo automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perfodo

de prorrogaçäo, inclusive no caso de lances intermediários'

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão

pública encerrar-se-á automaticamente,

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogaçåo automática pelo sistema,

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinfcio da

sessäo pública de lances, em prol da consecuçäo do melhor preço'



6.14. Näo seräo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

6.15. Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção
dos lances.

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicaçåo do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgaçäo.

6.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital
e seus anexos.

6.19. Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta,

6.20. Em relação a itens näo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçåo
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema
identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538,
de 201 5.

6.21. Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrareln na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou
melhor lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada,
no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo
automática para tanto.

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou
não se manifeste no ptazo estabelecido, seräo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas
de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá
apresentar melhor oferta.

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (näo seguidas de lances), ou entre
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

6.26. þlavendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 3o,'S 20, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência,
sucessivamente, ao objeto produzido:

6.26.1. no pais;

6.26.2. por empresas brasileiras;

\/
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6.27

6.28

6.29

6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

no Pafs;

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçäo.

Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico

dentre as propostas ou os lances empatados.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçäo em condiçöes

diferentes das previstas neste Edital.

6.28.1. A negociaçåo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a

negociaçäO realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste

Edital e já apresentados.

6.28.3. É facultado ao pregoeiro prorrogar o pÊzo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

. Após a negociaçäo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da

proposta.

7 DA ACEITAB¡LIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relaçäo ao

máximo estipulado para contrataçåo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto

no parágrafo único do art. 7o e no $ 9o do arl.26 do Decreto n.o 10.02412019.

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa fisica deverá incluir, na sua proposta, os

percentuais das contribuiçöes previstas no arl.176 da lnstrução Normativa RFB n.971, de

200g, em razåo do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao

preço máximo fixado (Acórdäo no 145512018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o

mlnimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequÍvel.

7.3.'l.Considera-se inexequfvel a proposta queapresente preços global ou unitários

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatfveis com os preços dos insumos e

salá¡os de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato

convocatório da licitaçäo näo tenha estabelecido limites mInimos, exceto quando

se referirem a materiais e instalaçöes de propriedade do próprio licitante, para os

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração'

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios

que fundamentam a suspeita;

7.S. Na hipótese de necessidade de suspensäo da sessäo pública para a realizaçäo de

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessäo prlblica somente poderá

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mÍnimo, vinte e quatro horas de

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;



7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por
meio de funcionalidade disponfvel no sistema, no prazo de 02 (duas),sob pena de näo
aceitação da proposta.

7.6.1.É. facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

7.6.2.Dentre os documentos passiveis de solicitaçåo pelo Pregoeiro, destacam-se os que
contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo,
fabricante e procedência, além de outras informaçöes pertinentes, a exemplo de
catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o
caso, por outro meio e ptazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de nåo aceitação da proposta,

7.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçäo.

7.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat' a nova
data e horário para a sua continuidade.

7.9. Nos itens näo exclusivos pa'a a participaçäo de microempresas e empresas de pequeno
porte, sempre que a proposta nåo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes
estabelecida, se for o caso.

7.10. Encerrada a análise quanto à aceitaçäo da proposta, o pregoeiro verificará a
habilitaçäo do licitante, observado o disposto neste Edital.

DA HABTLTTAçÃO

8.'1. Como condição prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçäo do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento
das condiçöes de participaçåo, especialmente quanto à existência de sançåo que impeça
a participaçåo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a)SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da Un ião (www. portaldatransparencia. qov. br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenaçöes CÍveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cni. ius. br/im probidade adm/consultar req uerido. php).

d) Lista de lnidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da Uniåo
TC U ( https ://contas. tcu. qov. br/ords/f? p= I NAB I L I TADO : C E RTI DAO : 0 : ) ;

B.1.1.Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituiçäo das
consultas das alíneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa
J u ríd ica do TC U ( https://certidoesapf. apps. tcu. gov. br/)

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n'8.429, de'1992, que prevê, dentre as
sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a
proibiçåo de contratar oom o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurfdica da
qual seja sócio majoritário.

8.2.1.Caso conste na Consulta de Situaçåo do Fornecedor a existência de Ocorrências
lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.
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B.2.Z.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários,

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.3.O licitante será convocado para manifestaçäo previamente à sua desclassificaçåo.

8.3. Constatada a existência de sançäo, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participaçåo.

8,4. No caso de inabilitaçäo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.

8.b. Caso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitaçåo dos licitantes será verificada

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relaçäo à habilitaçåo jurfdica,

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificaçäo -econÔmico financeira e habilitaçåo

técnica, conforme o disposto na lnstruçäo Normativa SEGES/MP no 03, de 2018'

B.S.1.O interessado, para efeitos de habilitaçåo prevista na lnstrução Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçäo do sistema, deverá atender às

condiçöes exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à

data prevista para recebimento das propostas;

8.S.2.É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF

para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo pública, ou encaminhar,

em conjunto com a apresentaçäo da proposta, a respectiva documentaçåo

atualizada.

8.5.3.O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do licitante, exceto se

a consulta aos sftios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo Pregoeiro

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(öes) válida(s), conforme arl. 43, $3o, do

Decreto 10.024, de 2019.

8.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,

necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)

horas, sob pena de inabilitaçåo.

8.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante

apresentaçåo dos documentos originais não-digitais quando houver dÚvida em relação à

integridade do documento digital.

B.B. Näo seräo aceitos documentos de habilitaçäo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes,

salvo aqueles legalmente permitidos.

8.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveråo estar em nome da matriz, e se o

licitante for a filial, todos os documentos deveräo estar em nome da filial, exceto para

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prÓpria

natureza, comprovadamente, forem emitidOs somente em nOme da matriz.

8.g.'1.Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for

comprovada a centralizaçäo do recolhimento dessas contribuiçöes.

8.10. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos

deste Edital, a documentaçåo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

8.1 1. Habilitação jurídica:

8.11.i. no caso de empresário individual: inscriçäo no Registro Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;



8.11.2. Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da
Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará
condicionad a à verificação da autenticidade no sitio
www, portaldoem preendedor. gov. br;

8.11.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de
documento comprobatório de seus administradores;

8.11.4. inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante
sucursal, filial ou agência;

8.11.5. No caso de sociedade simples: inscriçåo do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçåo
dos seus administradores;

8.1'1.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira
em funcionamento no PaÍs;

8.11.7. No caso de sociedade cooperativa: ata de fundaçäo e estatuto social em
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede,
bem como o registro de que trata o art.107 da Lei no 5.764, de 1971,

8.11.8. Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçöes
ou da consolidaçåo respectiva;

8.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

8.12.1. prova de inscriçäo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Ffsicas, conforme o caso;

8.12.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da Uniäo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do
Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional.

8.12.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGrs);

8.12.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa,
nos termos do Título Vll-A da Consolidaçäo das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de '1943;

8.12.5. prova de inscriçåo no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicÍlio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

8.12.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.12.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condiçäo mediante a apresentação de declaraçäo da
Fazenda Estadualdo seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

8.12.8. Quando se tratar da subcontrataçäo prevista no art. 48, ll, da Lei Complernentar n.
123, de 2006, a licitante nlelhor classificada deverá, também, apresentar a
documentaçäo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execuçäo do contrato, ainda
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8.1 3.

8.14.

que exista alguma restriçäo, aplicando-Se o prazo de regularizaçäo previsto no a

$1o do Decreto no 8.538, de 2015.

Qualificação Econômico-Financeira.

8. i 3.1 . certidäo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

8.j3.2. balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do último exercÍcio social, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situaçåo financeira

da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços provisÓrios,

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

8.1g.2.L No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, nåo será

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de

pequeno porte, a apresentaçäo de balanço patrimonial do último exercfcio

financeiro. (Art. 3" do Decreto no 8.538, de 20'15),

B.jg.Z.2. no caso de empresa constituida no exercício socialvigente, admite-se

a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis

referentes ao período de existência da sociedade;

8.,13.2.3, é admissfvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato

social/estatuto social.
g.ig.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveräo ser

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispöe o

artigo l 12daLeino 5.764, de 1971, ou de uma declaraçäo, sob as penas

da lei, de que tal auditoria näo foi exigida pelo órgäo fiscalizador;

8.13.3. comprovaçäo da boa situaçåo financeira da empresa será constatada

mediante obtenção de Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e

Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 ( um), obtidos pela aplicaçäo das seguintes

fórmulas:

LG=
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Näo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

LC=
Ativo Circulante

Passivo Circulante

8.13.3.1. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em

qualquer dos fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (sG) e

Liquidez corrente (LC), deveråo comprovar patrimÔnio lfquido de .10 %

(dez por cento) do valor total estimado da contrataçåo ou do item

pertinente.

Em relaçäo às licitantes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentaçäo

complementar:

g.14.L A relaçäo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para

a contrataçäo e que executaräo o contrato, com as respectivas atas de inscriçäo e

a comprovaçäo de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposto nos arts, 40, inciso Xl, 21, inciso I e 42, $S2o a 6o da Lei n'

5.764 de 1971:

A.i4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI'

para cada um dos cooperados indicados;
g.14.3. A comprovaçäo do capital social proporcional ao número de cooperados

necessários à prestaçäo do serviço;



8.14.4. O registro previsto na Lei n.5.764171, art.107;
8.14.5. A comprovação de integraçåo das respectivas quotas-partes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e
8.14.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da

cooperativa: a) ata de fundaçåo; b) estatuto social com a ata da assembleia que o
aprovou; c) regimento dos fundos instituidos pelos cooperados, com a ata da
assembleia; d) editais de convocaçäo das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executaräo o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniöes seccionais; e f) ata da sessåo que
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitaçåo;

8.14.7. A tiltima auditoria contábil{inanceira da cooperativa, conforme dispöe o art.
112da Lei n. 5.764171 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que talauditoria
não foi exigida pelo órgåo fiscalizador.

B'15. Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as seguintes
exigências:

8.15.1. comprovaçåo da existência de compromisso priblico ou particular de
constituiçäo de consórcio, subscrito pelas empresas que dele participaräo, com
indicaçäo da empresa-líder, que deverá possuir amplos poderes para representar
os consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e
dar quitaçåo, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber
notificaçäo, intimaçäo e citaçåo;

8.15.2. apresentaçäo da documentaçäo de habilitaçåo especificada no edital por
empresa consorciada;

8.15.3. comprovaçäo da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

8.15.4. demonstraçåo, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada
consorciado, na proporção de sua respectiva participaçåo, do atendimento aos
índices contábeis definidos neste edital [, com o acréscimo de .....%], para fins de
qualificaçäo econômico-financeira, na proporçäo da respectiva participaçåo;

8.15.4.1. Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro
e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acréscimo
percentual na qualificação econômico-financeira;

8.15.5. responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigaçöes do
consórcio, nas fases de licitaçäo e durante a vigência do contrato;

8.15.6. obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por
empresas brasileiras e estrangeiras;

8.15.7. constituiçäo e registro do consórcio antes da celebraçäo do contrato; e
8,15.8. proibiçäo de participação de empresa consorciada, na mesma licitaçäo, por

intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.
8.16. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. i23, de 2006,
estará dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e
municipal.

8.17. A existência de restriçåo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedÖra, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

8.17.1. A declaraçäo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à
fase de habilitação.
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8.18, Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada

microempresa ou empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma

constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a

mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularizaçäo. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentaçäo de justificativa.

8.19. A näo-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital, sendo

facultada a convocaçäo dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo. Se, na ordem

de classificaçäo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa com alguma restriçäo na documentaçäo fiscal e trabalhista, será concedido o

mesmo prazo parc regularizaçäo.

8.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o

Pregoeiro suspenderá a sessåo, informando no "chat" a nova data e horário para sua

continuidade.

8.21. Será inabilitado o licitante que näo comprovar sua habilitaçäo, seja por näo

apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com

o estabelecido neste Edital.

8.22. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em

havendo inabilitação, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate

ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes

estabelecida para aceitaçäo da proposta subsequente.

8.23. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitaçäo cumulativamente, isto é, somando

as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim

sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicaçäo das sançöes cabíveis.

8.23.1. Nåo havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitaçäo, a

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s)

seja(m) suficiente(s) pa'aa habilitaçäo do licitante nos remanescentes.

8.24. Constatado o atendimento às exigências de habilitaçåo fixadas no Edital, o licitante

será declarado vencedor.

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTAVENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedordeverá serencaminhada no prazo de

02 (duas) horas, a contar da solicitaçäo do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.1.'1.ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.'1.2.conter a indicaçåo do banco, número da conta e agência do licitante vencedor,

para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideraçäo

no decorrer da execuçäo do contrato e aplicaçåo de eventual sançäo à Contratada, se for o
caso.

9.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo,

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada,

9.4. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93).



9.4.1.Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceräo os
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevaleceräo estes últimos.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais
de um resultado, sob pena de desclassificaçäo.

9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo sendo
considerada aquela que näo corresponda às especificaçÕes ali contidas ou que estabeleça
vínculo à proposta de outro licitante.

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estaräo disponíveis na internet, após a homologação.

IO. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da
licítante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será
concedido o prazo de no mf nimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençåo
de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(öes) pretende recorrer e
por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existência de motivaçåo da intenção de recorrer, para decidir se admite ou nåo o recurso,
fundamentadamente.

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas
verificará as condições de admissibilidade do recurso.

10.2.2. A falta de manifestaçäo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer
importará a decadência desse direito.

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de
três dias para apresentar as razöes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes
também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começaräo a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetfveis de
aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permaneceräo com vista franqueada aos interessados, no
endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSAO PÚBLICA

11.1. A sessäo pública poderá ser reaberta:

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos
anteriores à realização da sessäo pública precedente ou em que seja anulada a
própria sessäo pública, situaçäo em que seråo repetidos os atos anulados e os que
dele dependam.

11.1.2. Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, näo retirar o instrumento
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos terrnos do
art.43, $10 da LC no 12312006, serão adotados os procedimentos imediatamente
posteriores ao encerramento da etapa de lances.

\J
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deveräo ser convocados para acompan

sessäo reaberta.

11.2.1. A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

11.2.2, A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados,

12. DA ADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

12.1, O objeto da licitaçåo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do

Pregoeiro, caso nåo haja interposiçåo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisäo dos recursos apresentados,

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade

competente homologará o procedimento licitatório.

13. DA GARANTIA DE EXECUçAO

13.1. Näo haverá exigência de garantia de execução paraa presente contrataçäo

14, DA GARANTIA GONTRATUAL DOS BENS

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente

contrataçäo.

15. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

15.1. Homologado o resultado da licitaçäo, terá o adjudicatário o prazo de.0B (dias) dias,

contados a partir da data de sua convocaçäo, para assinar a Ata de Registro de Preços,

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à

contrataçäo, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

15.2. Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade paê a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administraçåo poderá encaminhá-la para

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio

eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 04 (quatro) dias, a contar da

data de seu recebimento.

15.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de

Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual perlodo, quando solicitado pelo(s)

licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

15.4. Seråo formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicaçäo do licitante

vencedor, a descriçäo do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condiçöes.

15.4.1. Será incluÍdo na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na

sequência da classificação do certame;

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologaçäo da licitaçäo, em sendo realizada a contrataçåo, será firmado

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.



16.2. O adjudicatário terá o prczo de .08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorizaçäo), sob pena de decair do
direito à contrataçåo, sem prejuízo das sançöes previstas neste Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocaçåo para comparecer perante o órgão ou entidade
pa.a a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo
para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR),

disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro
meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 04 (quatro) dias, a

contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaçäo do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

16.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
período, por solicitaçäo justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

'16.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relaçäo de negócios
ali estabelecida as disposiçöes da Lei no 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsöes contidas no edital e

seus anexos;

v

16.4.

16.5.

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisäo säo aquelas previstas
nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 79 e B0 da mesma Lei.

O.prazo de vigência da contrataçäo é o estabelecido no Termo de Referência.

Previamente à contrataçåo a Administraçäo realizarâ consulta ao SICAF para

identificar possível suspensåo temporária de participaçäo em licitaçäo, no âmbito do órgäo
ou entidade, proibiçäo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçåo Normativa no 3, de 26
de abril de 2018, e nos termos do art. 6o, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002,
consulta prévia ao CADIN.

1ô.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de
contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu
cadastramento, sem ônus, antes da contrataçäo.

16.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçåo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis,

sob pena de aplicaçäo das penalidades previstas no edital e anexos.

Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitação näo comprovar as condiçöes de habilitaçåo
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administraçäo, sem prejuízo da aplicaçåo das sançöes das demais cominaçöes legais
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de
classificação, para, após a comprovaçåo dos requisitos para habilitaçäo, analisada a
proposta e eventuais docurnentos complementares e, feita a negociaçäo, assinar o
contrato ou a ata de registro de preços.

\J
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,17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL Rr-tl::riça

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital,

18, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAçÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitaçäo do objeto e de fiscalizaçäo estäo previstos no

Termo de Referência.

19. DAS OBRTGAçÖES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de

Referência.

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo

a este Edital

20.1.1.
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

DAS SANçOES ADMtNTSTRATIVAS.

21.1. Comete infraçåo administrativa, nos termos da Lei no '10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário que:

21.1.1. nåo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

21.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cablvel;

21.1.3. apresentardocumentaçãofalsa;

21.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

21.1.5. ensejar o retardamento da execuçäo do objeto;

21.1.6. näo mantiver a proposta;

21.1.7. cometer fraude fiscal;

21.1,8. comportar-se de modo inidôneo;

21.2. As sançöes do item acima tambem se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregão pa-a registro de preços que, convocados, näo honrarem o
compromisso assumido injustificadamente.

21.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às

condiçöes de participaçäo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitaçäo, mesmo após o encerramento da fase de

lances.
21.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às

seguintes sançöes:
21.4,1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contrataçäo;

21.4.2, Multa de 0,1% (.um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)

prejudicado(s) pela conduta do licitante;

É admitida a cessäo de crédito decorrente da contrataçåo de que trata este

21



21.4.3. Suspensåo de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou
unidade administrativa pela qual a Administraçåo Pública opera e atua
concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.4.4. lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciarnento no
SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

21.4.4.1. A Sançåo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infraçåo
administrativa neste Edital.

21.5. Declaraçåo de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitaçäo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

21.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sançöes.
21.7. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, se houver indicios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuraçäo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabi lizaçäo - PAR.

21.8. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas
como ato lesivo à Administraçåo Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no

12.846, de'1o de agosto de2013, seguiräo seu rito normalna unidade administrativa.
21.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com
ou sem a participação de agente público.

21.10. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

21.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente na

Lei no 9.784, de 1999.

21.12. A autoridade competente, na aplicaçåo das sanções, levará em consideraçäo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado
à Administraçäo, observado o princÍpio da proporcionalidade.

21.13. As penalidades seräo obrigatoriamente registradas no SICAF.
21.14. As sançöes por atos praticados no decorrer da contrataçäo estäo previstas no Termo

de Referência.

DA FORMAçAO DO CADASTRO DE RESERVA

22.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderåo reduzir seus
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

22.2. A apresentaçäo de novas propostas na forma deste item nåo prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

22.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual
apresentada durante a fase competitiva.

22.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas
contrataçöes e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame näo assine a ata ou

\J
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tenha seu registro cancelado nas hipÓteses previstas nos artigos 20 e 21 do D

7.8921213

DA tMpUcNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREçIMENTO

23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada parua abertura da sessão pública'

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

23.2. A impugnaçåo poderá ser realizada por forma eletrÔnica, pelo e-mail

salcSbec@gmail.com, oL pot petição dirigida ou protocolada no endereço ' Av' Rogério Weber'

01, Bairro Militar, porto velho - Ro, cEP 76804-604, na seçäo de Aquisiçöes, Licitaçöes e

Contratos (SALC).

2g,g. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboraçäo deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnaçäo no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da imPugnaçäo.

Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realização do
23.4.

certame.

2g.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deveräo ser

enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da

sessäo pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital'

23.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsfdios formais aos

responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

2g.7. As impugnaçöes e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos

no certame.

2g.7.L A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçäo é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçäo'

2g.g. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e

vincularäo os participantes e a Administraçäo'

24. DAS DISPOSIçÖES GERAIS

24.j. Da sessäo prlblica do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrÔnico.

24.2. Nåo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçäo do certame na data marcada, a sessåo será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que

näo haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

24.g. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pÚblica

observarão o horário de BrasÍlia - DF.

24.4. No julgamento das propostas e da habilitaçåo' o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que näo alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade

jurfdica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos'

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitaçåo e classificação.

24.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçäo'

24.6. As normas disciplinadoras da licitaçäo serão sempre interpretadas em favor da

ampl¡açäo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação'



24.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçåo e apresentaçäo de suas
propostas e a Administração näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da conduçäo ou do resultado do processo licitatório.

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do infcio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.

24.9. O desatendimento de exigências formais näo essenciais nåo importará o afastamento
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da
isonomia e do interesse público.

24.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

24.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico
https:/iwww.comprasgov.gov.br, e também poderäo ser lidos e/ou obtidos no endereço Av.
Rogério weber, 01, Bairro Militar, porto Velho - Ro, cEp 76g04-604, na seçåo de
Aquisiçöes, Licitações e Contratos (SALC), TEL. (69) 3224-4039, nos dias úteis, no horário
das 09h30min às 12h00min e das 13h30min às 17h00min, mesmo endereço e período no
qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos
interessados.

24.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

24.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

13.1.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico preliminar

24.12.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de preços, se for o caso

24.12.3. ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato

24.12.4. ANEXO lV - Minuta da proposta Comercial

Município de Porto Velho, RO, 10 de outubro de 2022
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MINISTÉR¡O DA DEFESA
EXÉRClTO BRASILEIRO

50 BATALH¡O ôÈ EÑCENHARIA DE CONSTRUçÃO
(BATALHÃO GORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNGIA

(P rocesso Ad m i n istrativo no 64043'0078 07 12022-7 3l

1, DO OBJETO

r.r.Aquisiçä o de TNSUMO PÉTREO, conforme condiçöes, quanttdades, exigências e estimativas'

1

OP JARU
ntrega

máxima

300

R$ 792.451,20

estabelecidas neste instrumento

mínima
a

Total
(R$)Qtd unitário

or
UndCatMat DescriçäoItem

10R$
792.451,20

R$
107,67m" 7.360

DE BRITA - Agregado
constituído de PartÍculas limPas,

duras, resistentes, isentas de torröes
de argila, umidade e subståncias
nocivas, apresentando as seguintes
caracterfsticas:Passante 100% na
peneira número 4 (4,76mm) e com a

seguinte granulometria (porcentagem
paõsante em peso): Peneira número8
(2,4Omm) - 60,2o/o', peneira número1 6

(1,21mm) - 37 ,2o/o; Peneira número3O
(0,60mm)- 30,3%; Peneira número5O
(0,33mm) 24,7o/o', Peneira
número100 (0,1 5mm) - 18,40/0',

peneira número200 (0,07mm)_ 
_ -

12,30/0 (DNIT 035/2005 - ES)'
Equivalente de areia de no mfnimo
60% (DNER - ME 054) Agregado
utilizado para microrrevesttmento
asfáltico a frio e Para concreto
betuminoso usinado a quente. Local
de Entrega: Canteiro de obras do 50

BEC, localizado à Rua TaPajós
2299-2211 Setor "3

petreo fino

470831

VALOR TOTAL

1.2. O ,razo de viqência para contratação é de 1 fumt ano contados da data do recebimento

da nota d" 
"ml"nho 

Oelo forn""rdor, ororrooárèt ," for'" do 
"rt' 

57' ç 1'' da Le¡ n" 8'6'6'6/93'

A cada nova necessidade. surdirá uma nova contratação independente,



'1.3.

MEN

12

1.3.1,4. áfea técnica ce¡tificou-se

", ,"rão do or" d"n" "", d"do
tratamento difefenciadg a miuogry.plg-fas (M
microempreendedores individua¡s (MEi

1.4' os itens não serão parcelados em L}TES e serão reieitadas as propostas que
ofertarem auantitativos inferiores ao ouantítativo total estimado de cad" ite^ o, orroo
þrevisto no Termo de Referência. pois haverá preiuízo para o coniunto ou o complexo do
obieto do presente ceftame.

2. JUSTIF|CAT|VA E OBJETIVO DA CONTRATAçÃO

2.1 o 5o Batalhão de Enqenharia de Construcão é uma unidade do Exército Brasileiro oue
tem como missão institucional formar e adestrar seus quadros para o combate,
realizando obras permanentes. trabalhos técnicos de enaenharia. por intermédio de
convênio com óroãos e entidades da administração ptiblica. federa¿ estadual ou
municiÞal, direta ou indiretamente. ou por intermédio de obras militares, cortribuirdo
para o desenvolvimento e intearação socioeconômica da Amazônia Ocidental do
Brasil. A execução destas obras proporciona a força da capacitação de seus quadros
em condições de permanente operacionalidade.

As Unidades de Enqenharia do Sistema de Obras de Cooperação atuam em todas as
reqiões do País seía em apoio ao desenvolvimento nacional atuando em obras de
interesse do doverno brasileiro seia em apoio aos escalões superiores, para tanto o
Exército Brasileiro é freauentemente convocado para atuar nesse sentido,
caracterizando assim a necessidade de aauisiÇãe de insumos para a conclusão das
obras da operação JARTJ e das diversas missões administrääs, iãndo ao
cumprimento da missão institucional deste Batalhão.

2.3. As aquisiÇões desses insumos é de vital imporfância para execucão das obras-

20
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2.2.

e \J
3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO

3.1 . Êqnsisfe na aquisicão de Aquisicão de /nsumos Pétrees, para atender esfa
de d

te
em Jaru/RO

4. CLASSTFTCAçÃO DOS BENS COMUNS

4.1' Trata-se de aquisiçåo de bem cornum, a ser contratada mediante licitação, na
modalidade pregäo, em sua forma eletrônica.



5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

e

obedecam às ctassificações e especificacões determinadas pela ANVISA:

5.2. que seiam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificaÇão do

tnst¡tuto Nacionat de Metroloqia, Normalizacão e Qualidade lndustrial - INMETRO como
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares:

g.g. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalaqem indívidual

adequada, com o menor volume possível. que utilize materiais recicláveis, de forma a

qarantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento: e

5.4.

recomendada na di retiva RoH S ( RestrictionofCeftai n HazardousS ubstancest. tais como

mercúrio (Hat, chumbo eil, cromo hexavalente (Cr(Vltt, cádmio (Cdt,

5.5 de
1

no
ou

17 no

a

5.6.

comerc¡ante de deter o CTF.

Nos termos do Decreto n" 2.783, de 1998, e Resolucão CONAMA n" 267, de 14/11/2000,

é vedada a oferta de produto ou equipamento que contenha ou faca uso de Qualquer

das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio - SDO abranqidas Þelo Protocolo

de Montreat. notadamente CFCs. Halons. CTC e tricloroetano, à exceção dos usos

essencia¡s permitidos pelo Protocolo de Montreal, conforme a¡tiqo 1", paráarafo único,

do Decreto n' 2.783, de 1998, e artiqo 4" da Resolucão CONAMA n' 267, de 14/11/2000.

6. ENTREGA E CR|TÉRIOS DE ACE¡TAçÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 06 fsers) dras, contados do recebimento da nota de

empenho ou instrumento equ¡valente, sendo esta emitida via ofício ou e-mail, em remessa, de

acordo com a necessidade do Órgäo no seguinte endereço.

6.2. O locat da entrega do insumo referente ao itens I será no Canteiro de obras do 50 BEC,

localizado à Rua Tapajós 2299-22'11, Setor "3", na cidade de JARU/RO (Destacamento

JARU).

0.3. As entregas poderão ocorrer de segunda a sexta. no horário das 07h30min às 11h30min

e das 13h30min às 17h00min.

6.4. Os bens seräo recebidos provisoriamente no prazo de 04 @uatrd dias, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior

verificaçäo de sua conformidade com as especificaçöes constantes neste Termo de Referência e

na proposta.

6.5. Os bens poderäo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos

no prazo de gg_lsers) dias, a contar da notificaçäo da contratada, às suas custas, sem prejufzo

da aplicaçäo das penalidades.

o



b.b Os bens seräo recebidos definitivamente no prazo de 06 lsels) dras, contados do
recebimento provisório, após a verificaçäo da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.

6.6,'1, Na hipótese de a verificaçäo a que se refere o subitem anterior nåo ser
procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do ptazo.

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejufzos resultantes da incorreta execução do contrato,

6.8. Será descontada a umindade do material, por ocasiäo do recebimento do objeto.

6.9. A umidade será obtida por meio de ensaios realizados pela equipe de laboratório do
50 BEC.

7. OBRIGAçOES DA CONTRATANTE

7.1 São obrigaçöes da Contratante:

7 .1.1, receber o objeto no prazo e condiçöes estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta,
para fins de aceitaçäo e recebimento definitivo;

7.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçöes, falhas ou
irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou
corrigido;

7.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigaçöes da Contratada,
através de comissåo/servidor especialmente designado;

7.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.2. A Administraçäo nåo responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execuçåo do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos
ou subordinados.

oBR|GAçOES DA CONTRATADA

8.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigaçöes constantes no Edital, seus anexos e
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execuçäo do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçöes, conforme especificaçöes,
pruzo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constaräo as indicaçöes referentes a: marca, fabricante,
modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vfcios e danos decorrentes do objeto, de acordo corn
os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.1.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo
de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

ù
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8.1.4. comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)

antecede a data da entrega, oS mot¡vos que impossibilitem o cumprimento do

previsto, com a devida comprovaçäo;

8.1,5. manter, durante toda a execuçäo do contrato, em compatibilidade com as

ob¡gaçöes assumidas, todas as condiçöes de habilitaçäo e qualificaçäo exigidas na

licitaçäo;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execuçäo do contrato.

8.1.7, promover a destinaçäo final ambientalmente adequada, sempre que a

legislaçäo assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. Quando näo for possível a verificaçäo da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalizaçåo do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidåo

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da Uniäo; 3) certidöes que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidäo de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidåo Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo Vlll-B da lN SEGES/MP n.512017;

DA SUBCONTRATAçAO

9.1. Näo será admitida a subcontrataçäo do objeto licitatÓrio.

to. DA ALTERAçÃO SUBJETIVA

10.1. É admissÍvel a fusäo, cisäo ou incorporaçäo da contratada com/em outra pessoa

jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de

habilitaçäo exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condiçöes do

contrato; näo haja prejufzo à execuçåo do objeto pactuado e haja a anuência expressa da

Administraçäo à continuidade do contrato.

11. DO GONTROLE E F¡SCALIZAçÃO DA EXECUçAO

j1.1. Nos termos do art.67 Lei no 8.666, de 1993, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro prÓprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçäo e determinando o que for necessário à regularizaçäo de falhas ou

defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta

e seis mil reais) será confiado a uma comissåo de, no mínimo, 3 (très) membros,

designados pela autoridade competente.

11.2. A fiscalizaçäo de que trata este item näo exclui nem reduz a responsabilidade da

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeiçöes técnicas ou vlcios redibitórios, e, na ocorrência desta, näo implica em

corresponsabilidade da Administraçäo ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o

art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execuçåo do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçåo das

I



falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para

as providências cabfveis.

12. DO PAGAMENTO

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trintal dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores näo ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 24 daLei 8.666, de 1993, deveräo ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art.
5o, S 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgäo
contratante atestar a execuçäo do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovaçåo
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sftios eletrônicos
oficiais ou à documentaçåo mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçäo de irregularidade do fornecedor
contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 3'1 da lnstruçäo
Normativa no 3, de 26 de abril de2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contrataçäo, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigaçåo financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o Vazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaçäo da
situaçäo, näo acarretando qualquer ônus para a Contratante,

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutençäo das condiçöes de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será
providenciada sua notificaçåo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
regularize sua situaçäo ou, no mesmo prczo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

'\ 12.8. Previamente à emissäo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administraçäo
' deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possfvel suspensão temporária de

participaçåo em licitaçåo, no âmbito do órgäo ou entidade, proibição de contratar com o
Poder Ptiblico, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29,
da lnstruçäo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

12.9. Näo havendo regularizaçäo ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização dä regularidade
fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimerìto de seus créditos.

12.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverå adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

v
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12.11. Havendo a efetiva execuçäo do objeto OS pagamentos seräo real

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada näo regu

sua situaçäo junto ao SICAF.

10.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da

contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçäo

aplicável.

12.12.L A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, nåo sofrerá a retençäo tributária quanto aos impostos e

contribuiçöes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 'licarâ

condicionado à apresentaçäo de comprovaçäo, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

1,2.j1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada näo tenha

concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização

financeira, e sua apuraçäo se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo

pagamento, em que os juros de mora seräo calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicaçäo das seguintes fórmulas:

EM=lxNxVP,sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data previstaparc o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = f ndice de compensaçäo financeira = 0,00016438, assim apurado:

¡ = (rX) | = (6 / 100' 
i-1it"?i:ilr:r da taxa anuar = 6%

365

13. DO REAJUSTE

i3.1. Os preços inicialmente contratados säo fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

contado da data limite para a apresentaçäo das propostas.

12.2, Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da CONTRATADA, os

preços iniciais seräo reajustados, mediante a aplicaçäo, pela CONTRATANTE, do indice

IPCAJIBGE, exclusivamente para as obrigaçöes iniciadas e conclufdas apÓs a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte formula (art. 50 do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R = V (l- lo)/ lo, onde:

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajustado;

lo = índice inicial - refere-se ao fndice de custos ou de preços correspondente à data

fixada para entrega da proposta na licitaçäo;

| = fndice relativo ao mês do reajustamento;

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

contado a partir dos efeitos financeiros do tjlltimo reajuste.



13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagarâ à CONTRATADA a importância calculada pela última variaçåo conhecida, liquidando a
diferença correspondente täo logo seja divulgado o índice definitivo.

Nas aferiçöes finais, o fndice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

Caso o fndice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer
forma näo possa mais ser utilizado, será adotado, em substituiçäo, o que vier a ser determinado
pela legislaçäo entäo em vigor.

13.7. Na ausência de previsåo legal quanto ao f ndice substituto, as partes elegeräo novo
fndice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DA GARANTTA DE EXECUçÃO

14.1. Nåo haverá exigência de garantia contratual da execuçäo

15. DAS SANçOES ADMTNTSTRATTVAS

15.1.

que:

a)

Comete infração administrativa nos termos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada

13.5.
definitivo.

13.6.

b)

c)

d)

e)

15.2.

!/

falhar na execução do contrato, pela inexecuçåo, total ou parcial, de quaisquer das
obrigaçöes assumidas na contratação;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

fraudar na execuçäo do contrato;

comportar-se de modo inidôneo; ou

cometer fraude fiscal.

Pela inexecuçäo total ou parcial do objeto deste contrato, a Administraçäo pode
aplicar à CONTRATADA as seguintes sançöes:

i) Advertência por escrito, quando do nåo cumprimento de quaisquer das obrigaçÕes
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam
prejuízos significativos para o serviço contratado;

ii) Multa:

(1) moratória de 0,2/o (zero vírqula dois por centd por dia de atraso injustificado sobre
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 @eÐ dias;

(2) compensatória de 10ot6 (dez por centd sobrê o valor total do contrato, no caso de
inexecuçäo total do objeto;

iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administraçäo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo
de até dois anos;

iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgäos e entidades da União,
com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo Priblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabllitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejufzos causados;

\J
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,15.3. A Sançåo de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv"

aplicável em quaisquer das hipÓteses previstas como infração administrativa neste T

Referência

15.4. As sançöes previstas nos subitens "i", "iii", uiv' e uv" poderäo ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a Serem

efetuados.

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, lll e lv da Lei no 8'666, de 1993' as

empresas ou Profissionais que:

15.5.1. tenham sofrido condenaçäo definitiva por praticar, por meio dolosos' fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

15.5.2. tenham praticado atos ilfcitos visando a frustrar os objetivos da licitaçäo;

15.5.3, demonstrem näo possuir idoneidade para contratar com a Administraçäo em

virtude de atos ilfcitos praticados'

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o

procedimento previsto nã t"i no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9'784' de 1999'

15.7. As multas devidas e/ou prejufzos causados à contratante seräo deduzidos dos

valores a Serem pagos, ou recolhidos em favor da Uniäo, ou deduzidos da garantia' ou ainda'

quando for o caso, ieräo inscritos na Dfvida Ativa da Uniäo e cobrados judicialmente'

15.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30

(trintat dias, a contar da data do recebimento da comunicaçäo enviada pela autoridade

competente.

15.g. Caso o valor da multa näo seja suficiente para cobrir os prejuÍzos causados pela

conduta do licitante, a Uniåo ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do CÓdigo Civil'

15.9. A autoridade competente, na aplicaçäo das sançöes, levará em consideraçäo a

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administraçäo, observado o princípio da proporcionalidade'

15.10. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, se houver indícios de prática de

infraçåo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de',lo de agosto de 2013, como ato lesivo

à administração pública nacional ou estrangeira, cÓpias do processo administrativo

necessárias à apuraçåo da responsabilidade da empresa deveräo ser remetidas à autoridade

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual

instauraçäo de investigaçäo preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçäo -

PAR.

15.11. A apuraçäo e o julgamento das demais infraçöes administrativas näo consideradas

como ato lesivo å Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n" 12'846,

de 1o de agosto de2013, seguiräo seu rito normal na unidade administrativa'

15.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejuízos à

Administraçäo pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou

sem a participaçäo de agente pÚblico.

15.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no slcAF'



16. CRITÉR|OS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

16.1' As exigências de habilitaçäo jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista såo as
usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estäo previstos no edital.

16.3.

16.4.
ea+ae{erÍstteas-m++im a s :

Os critérios de aceitabilidade de preços serâo;

16.4.1. Valor Global do item 01: Rg 792.451.20 (setecentos e noventa e dois mit.
quatrocentos e cinquenta e um reais e vinte centavost.

O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

As regras de desempate entre propostas såo as discriminadas no edital.

'16.5

16.6
I

17. ESTIMATTVA DE PREçOS E PREçOS REFERENCTATS

17.1. O custo estimado da contratação é de R$ 792.451.20 ßetecentos e noventa e dois
mil. quatrocentos e cinquenta e um rçais e vinte centavosl.

r8. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS.

18.1. A indicaçåo da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura
do contrato ou instrumento equivalente.

Anexo: 1 (um) Estudo Técnico preliminar Nr 6412022 e seus anexos; e
1 (um) Retaçäo de Orçamento por Objeto de Gasto _ Op JARU.

Quartel 21dea de 2022

ON DIEGO DA ALMEIDA - Cap
Chefe da 4a Seção do 50 alhäo de Engenharia de Construçäo

\J
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MODELO

o 50 BATALHÃo DE ENGENHARTA DE coNSTRUçÄo - 5o BEc, organizaçäo Militar do

Exército Brasiteiro ron o cNpJ 0T.SSOAOilOOOr-77, subordinada ao 2" GRUPAMENTO DE

ENcENHARIA, por meio da Seção ae lquùicoes,-lci!1eies e Contratos (SALC)' sediado a Av'

Rogério Weber, Ot, e;irro Militar, portJVåiño - itO, Cep 76804'604, considerando o julgamento

da licitaçåo na modalidade de pregäo, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS no 2312022'

publicada no .,.... de ....,1.....t200....., pro.á.to administrativo n'o 64043'001828t2022'85' RESOLVE

registrar os preços oåttl "tpr"tá(t) 
lndiãão"t.l e qualificada(s) nesta ATA' de acordo com a

ctassificaçäo por ela(s) alcançada(s) " .;i;t-ìuãntiOäOe(s¡, cotâda(s)' atendendo as condiçöes

previstas no edital, sujeitand-o-se as partes àt noittt constantes na Lei no 8'666' de 21 de junho de

1gg3 e suas alteraçöes, no Decreto n." z.ãgã, oà zg de janeiro de 2013, e em conformidade com as

disposiçöes a seguir:

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
üi lrrìrri {.; ( .t I i ËN I i D l\D E l: t'l t::.lL I L:,^'

ATA DE REGISTRO DE PREçOS
N.o.........

DOS PREçOS, ESPECIFICAçöES E QUANTITAT¡VOS

. o preço registrado, as especificaçöes do objeto, a quantidade, fornecedo(es) e as

,1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisiçäo de

lNSUMos,coNcREToUslNADoeBLoCoSDEcoNcRETo,especificado(s)no(s)item(ns)
1.1 do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão no 29t2022, que é parte integrante

desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcriçåo'

2

2.1

demais condiçöes ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta

como anexo a esta Ata'

ónolt olsl GË /?ËA/c/,4 Dr:lt

3.1. O órgãa çla,re,ciaclc,.îe¡¿i ' 5" BATALHÃO Og ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5"

BEC

4, DA ADESAO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

3.

Item
do
TR Prazo

garantia
ou

validade

Valor UQuantidadeUnidadeModelo
(se exigido no

edital)

Marca
exigida n
edital)

caçäo

X

4.1 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação'



5. VALIDADE DA ATA

5'1' A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a) assinatura,
nåo podendo ser prorrogada.

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6'1' A Administraçäo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificara vantajosidade dos preços registrados
nesta Ata.

6'2' os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual reduçäo dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à
Administraçäo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedor(es).

6'3' Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, a Administraçåo convocará o(s) fornecedor(es) para negocia(em) a
reduçåo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6'4' o fornecedor que nåo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será
liberado do compromisso assumido, sem apricaçåo de penaridade.

6'4'1' A ordem de classificaçäo dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado observará a classificaçåo original.

6'5' Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor
não puder cumprir o compromisso, o órgäo gerenciador poderá:

6'5'1' liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçäo ocorra
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6'5'2' convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de
negociaçåo.

6'6' Nåo havendo êxito nas negociaçöes, o órgäo gerenciador deverá proceder à
revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtençäo da
contrataçåo mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condiçöes da ata de registro de preços;

6'7'2' nåo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no wazoestaberecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

6'7'3' näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar
superior àqueles praticados no mercado; ou

6'7'4' sofrer sarlçåo administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato
administrativo, arcançando o órgåo gerenciador e órgåo(s) participante(s).

6'8 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1,6.7.2 e 6.7.4
será formalizado por despacho do órgåo gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla
defesa.

6'9' o cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente
comprovados e justificados:

6.9.1. por razäo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

r/
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7. DAS PENALIDADES

7.1 o descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçäo das penalidades

estabelecidas no Edital

7.1..1.As sançöes dO item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva'empregåopararegistrodepreçosque,convocados'näohonraremo
compromrsso assumido injustificadamente, nos termos do art' 49, $1" do Decreto n0

10.024119

8.

7.2. É da competência do órgäo gerenciador a aplicação das penalrdades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art' 5o, inciso X' do Decreto no

7.Bgzl2o13), exceto nas hipóteses em que o ãescumprimento disser respeito às contrataçöes

dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgåo participante a aplicaçäo da

penalidade (art. 6o, Parágrafo único, do Decreto no 7 '89212013)'

7,3. o órgäo participante deverá comunicar ao Órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art. 20 do Decrelo no 7'89212013, dada a necessidade de instauraçäo

de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor'

coNDrçöES GERAIS

8.1' As condiçöes gerais do fornecimento, tais como oS prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administraçäo e do forneçedor registrado' penalidades

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência' ANEXO AO

EDITAL.

8.2. E vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que trata o $ 1o do art' 65 da Lei no 8'66ô/93' nos termos do art'

12, 51o do Decreto n'7892113.

8.3. A ata de realizaçäo da sessäo pública do pregäo, contendo a relaçäo dos licitantes

que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame'

compöe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art '11, $4o do Decreto n' 7 '892'

Representante legal do Órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedo(s)

registrado(s)

de 2014

para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor' que'

depois de lida " ""n"d, 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cÓpia aos demais

órgãos participantes (se houver). 
Local e data
Assinaturas
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TERMO DE CONTRATO

COMPRA

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA No.....".'/'..., QUE

FAZEM ENTRE SI

o(A).......... ."....... EAEMPRESA

A União por intermédio do 5" BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 5'
BEC, com sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho

/Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no CNPJ sob o n" 07.556.867/0001'77, neste ato

representaclo pelo Ordenador de Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES -

Ten Cel, nomeado pela Portaria no 608 de 21 de julho de202l, publicada no BI 202, de25 de

outubro de 2021, inscrito no CPF n' 213.057.828-44, e o(a) inscrito(a) no

CNPJ/MF sob o no ..,..., ...,..., sediado(a) na .. . ..., , êffi

doravante designada CONTRATADA, neste ato iepresentada pelo(a) Sr.(a) . -- . .,. ...., portado(a)

da Carteira dJldentidade no ..... . , expedida pela (o) , e CPF no " 
'

tendo em vista o que consta no Processo no 64043.00182812022-8s e em observância às disposiçöes

da Lei no 8.666, Oó Zt Oe junho de 1993, da Lei no 10,520, de 17 de julho de 2002e na Lei no 8.078,

de 1g90 - Código de Defeéa do Consumidor, do Decreto no 7.892, de 23 de ianeiro de 2013, resolvem

celebrar o presãnte Termo de Contrato, decorrente do Pregäo no 2312022, por Sistema de Registro

de Preços no 23t2022, mediante as cláusulas e condiçöes a seguir enunciadas.

r. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de INSUMOS, CONCRETO USINADO e

BLOCOS DE CONCRETO conforme especificaçöes e quantitativos estabelecidos no Termo de

Referência, anexo do Edital.

i.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Editaldo Pregão, identificado no preâmbulo e å proposta

vencedora, independentemente de transcriçäo.

1.3. Discrimi do ob eto
VALORQUANT¡DADEUNIDADE

DE MEDIDA
DESCRTçAO/

ESPECTFICAçÃO

TDENTTFTCAçAO
CATMAT

ITEM

1

2

3



2. CLÁUSULA SEGUNDA _ VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato e aquele fixado no Termo de Referência, com
início na data de ._._l ._ l___ - _ e encerramento em __, prorrogável na
forma do art.57, $1o, da Lei no 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO

3.1 . O valor do presente Termo de Contrato é de Rg ( ).

3.2. No valor acima eståo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçäo contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integraldo objeto da contrataçäo.

4. CLÁUSULA QUARTA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotaçäo orçamentária
prÓpria, prevista no orçamento da Uniäo, para o exercício de ?0i22, na classificaçäo abaixo:

Gestão/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1. O ptazo paru pagamento e demais condiçöes a ele referentes encontram-se no Termo de
Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual säo as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

7. CLAUSULA SÉT\MA- GARANTTA DE EXECUçAO

7.1. Näo haverá exigência de garantia de execução parc a presente contrataçåo.

8. CLÁUSULA OITAVA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1. As condições de entrega e recebimento do objeto såo aquelas previstas no Terrno de
Referência, anexo ao Ëdital.

9. CLAÚSULA NONA - FISCAL|ZAçÃO

9.1. A fiscalizaçâo da execuçåo do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado
pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAçÖCS ON CONTRATANTE E DA CONTRATADA
'10.1. As obrigaçöes da CONTRATANTE e da CONTRATADA säo aquelas previstas no Termo
de Referência, anexo do Edital.

11. CLÁUSULA DÉCtMA pRtMEtRA - SANÇÖES ADMTNTSTRATIVAS

11,1. As sançöes referentes à execuçäo do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

\;
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

l2.l.opresenteTermodeContratopoderáserrescindido

12.1.1.por ato unilateral e escrito da Administraçäo, naS situaçöes previstas nos incisos I a Xll

e XVll do art. 78 dalei no 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art' 80 da

mesma Lei, sem prejuizo da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de Referência' anexo

ao Edital;

l2.1.2.amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso ll, da Lei no 8.666, de 1993'

12.2. Os casos de rescisåo contratual seräo formalmente motivados' assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa'

12.3, A CONTRATADA reconhece os dirertos da CoNTRATANTE em caso de rescisäo

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8'666, de 1993'

12.4. O termo de rescisäo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos'

conforme o caso

'1993.

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12,4,2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizaçöes e multas.

13. CLÁUSULA DÉCtMA TERCEIRA - VEDAçÖES E PERMISSÖES

13.1. E vedado à CoNTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegaçäo de

inadimplemento por pãñ" O" |ONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei'

ß.2.Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de contrato para qualquer

operaçäo financeira, nos térmos e .de acordo com os procedimentos previstos na lnstrução

Ñormåtiva SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de2020'

13.2.1.A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçäo de.termo aditivo, dependerá de

comprovaçäo da regularrdade fiscal e trabalhista da cessiónária, bem como da certificaçäo de

que a cessionária 
-nao s" encontra irp"àio. de licitar e contratar com o Poder Público'

conforme a legislaçäo em vigor, nos termos do Parecer JL-01 , de 18 de maio de 2020'

13.2.2.4créditoaserpagoàcessionáriaéexatamenteaquelequeseriadestinadoàcedente
(contratada) pela execuçåo do objetó còniratual, com o desconto de eventuais multas' glosas e

prejufzos ."r""ãoi à Aäministrréa", iãr prejúizo da utilização de institutos tais como os da

conta vinculada e do pagamento iiretó ir.iirtor na lN SEGES/ME no 5, de 2017, caso

aplicáveis.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçOES

14.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-åo pela disciplina do art' 65 da Lei no 8 666' de

14.2. ACONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressÕes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato

,14.3. As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato'

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. DOS CASOS OMISSOS'

15.1. Os casos omissos serão decididos pela coNTRATANTE' segundo as disposiçöes contidas

naLeinoS,666,delgg3,naLeinol0.S2o,de20Q2edemaisnormasfederaisdelicitaçöese



contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no g.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBL|CAçÃO
'16'1' lncumbirá à CoNTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no
Diário oficialda uniäo, no prazo previsto na Lei no 8.666, de 1g98.

r7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17'1' Ê' eleito o Foro da Foro da Seçåo Judiciária de Rondônia - Justiça Federal para dirimir os
litfgios que decorrerem da execuçåo deste Termo de contrato que näo possam ser compostos
pela conciliaçåo, conforme art. 55, $2o da Lei no 8.666/g3.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias
de igualteor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

de 20

Responsável legat da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
TESTEMUNHAS:

1-

2-

\J
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PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

sR. Pregoeiro do 5" Batalhão de Engenharia de construção

sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

sob no , neste

Rutuica

ato representada Pol'

Batall'rão de Engenharia de

A Empresa

CNP.T/CPF
abaixo assinada, ProPõe ao 5o

Construção, os valores abaixo, r'eferente eventual aquisição de Equipamentos, Írateriais de copa e

cozinha, e fardamentos, conforme características mencionadas no Termo de Referência, anexo I ao

EditAI, DECLARANDO AINDA, SOb AS penas cla Lei, ter pleno conhecimento da legislação

concemente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor clo Edital do referido Pregão,

¿l subordinando-se ao contido no lresmo' cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem

caríý.er contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COM A EMPRESA

ata:
ELETR NICO n":3412022

ADE GERENCIADORA: 1603 48

sta: 60de sessenta dias

da Cessão: 5" BEC
rocesso:

ome:

Estado:

one:

E-mail:

olne:

argo:

Endereço

P

Estado:

AXone:

E-mail



'\ f,"'

#,*

a Nos preços acima estão incluídos todos os insumo S que o compõem, inclusive as
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, catga e descarga e quaisquer outro que incidam direta VS

ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será leita em conformiclade ao Termo de
Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;
c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, lros comprometemos receber anota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado pu* esse fim o Sr.

, Carteira de identidade no . CpF no
(função na empresa), como *spoisu*l rÇãl d.la empresa; 

-

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

\l

ITtrNS nnscnrçÃo UNT) QTt)
ivlÁx¡m¡r

VALOR
uNrtÁnro

ecorrÁvrl
TOTAL

I
Und 2 X,XX X,XX

Valor total pol' extenso XX,XX
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DlÁRIO OFICIAI, DA IINIÃ0-seção 3 tsliN 1ti77-7oli9 Nlì lf)5, quinl.ä-leirè, 1.3 dc outubro de 7022

r*¡vlso-Dt uctmçfo;

^rRt6Ãoìfitt]l-fÔ¡¡lcð 
Nr 34l202t juêgc 

Jli0¡4ß , '
!-

N0 I'roceJio: 64043 00?807/2022. ObJcto: 
^quìriçlo 

dc ll'lSLi[4ÒS prTÎËO {F(i

Dli ERlfÂ). Totâl dî ltÊn$ l.i.iti.joÍ: 1 l:d¡tâl: t3l:1.0/202? d¡s 08h00 àr 1?h00 4 
'J¡f 

13hr'10

às:17h00. f,ndcrc¡iol 
^v. 

Roßcrl./ Wcbcr tll tì¡irro lvlll$r, ' Poflo Vilho/R0 otr

ht|.t)Í//wùw.ßoÿ.b./corînr¡t/cdltôl/160343'5'000rìÀ-201iÌ. fnllÊß¡ d¡5 fronottnt: ¡ D¡|1¡r

rlÉ 1l/Ì0/202t,15 0ßh(lll no sit0 www ßov hr/cDrilDr¡i, Âlrr:rh/r¡ dDi f'roporl¡li 2lil:ll).l2l'71

ùr 10h50 ¡o lit0 www ÉlrJv hr/ornpriî. InfúililôliJ0r (il¡r¡lt:

RÉNA'TO COARY DE IRÂCEMA GOful[S

ordcnìdor de t)etpcr¡

(!il^sôn('l . 10/10/2021) 1ft):J48 Û10Ò0 20r2N[0000111

as gnTnLHÄo DE ENGENHARIA DE coNsrRUçAo

ËxrRAlo D¡: CON1RAI'0 Nt 25/¡022 ' UÀS6 r60X71

Ni Pro.csro: 64046.0037X8/2022"28

lr0gltô Nr 34/2022. Conk.ltântci flrì BÂfAtll¡\O Uc (NGt-NllARlA Df CCINSIRUCT\O'

Cori¡¿t¡rlo: 40,755,641/OOOI r0 LIMÁ 0O5 PASSOS flDA. Objoto: aquiliç1lo dê 
'r¡l

lìr¡lrrt¡dà.
lundä¡rfonlo Lrtulr Lt:l 10.520 / 2OD2 }\ttlfiÒr 1. VIBèírcler: 2þ/Ogl2022 ¿ 20/09'/20i:3- Vrlor
'Toràl: lìE 55S,,239,00. Lì¡!¡ dc 

^rslrltutô: 
2tJ/09llo2)

(C.OfvlfrRA5Nfl 4.0' :1/10/?022)

ËxfRl\to Dli coNlrtÀlo Ni 26/?022 ' tJ^s6 160171

Nù Procus5or 64046.0113?18/2022-28.

Prog¡o Nr 34/2ó22, Contr¡t0lrt{l f{! bAfAtllAC) Þc INGCNIIARIÀ Þ[ CoNSIIìlJcAo'

Lìr;rrnrûdcìr 40,1'55,G4110001 70 LIMA t)os PÀÍis03 l"I0A olrl4to: À(l0rllçllo tic

clhìo¡fo.
Iund¡¡non(o I.é801i t(.:l 10,5?0 / ?002 " Ârtltù: l VlBôilclâ:2ü/tl9/)t122 ¡ 20/09/?02:t Vilt!
foral: R$ 2¿5.00ù,(Jú, llìt¡ de Asri¡ãturil:2ùlþ9D022

(cofvrf,ßÂsNIT 4,0 . 11/10/2Ò22).

EXTRATO DE CONTRAÎO NN 2U2022 . U¡\S6 I.60171

Nt Procd!5or 6¿t146.11037X8/2022-28

F.cflllo Nl il¡/2t122, (:ontr¡ttrtc: Iln t)AT^l llAO lr( CNGCNI{,\Rl^ l:lC (:ONSTBIJIAo'

{:onrr¡t¡doi ¿0,?55r,6¿l/01]0,1.70 - LIMA l}Of, PASI{)5 IT0A Ohlet¡r: ¡\quiriç:io rllt

cinìenlo,
Fund¡rnehhrLi,t¡l:LEI'lO.!i2o/?002-Âtr18,r:1 Vlßônci¡r2l)/r)sil2O21d20/119/2017vîlct
Toral: nS 3Í6.Otl;1.,00, D¡t¡ dr 

^s5ln¡tur¡r 
2(r/0912(]22

{COMrìlì^SNIr 4.0 - 11,i10,i2tì22).

cotvltssÃo REcloNAl- DË oBRAS 7 rzr nrctÃo vtLttnn
tolfal oE NorlFlcAçÁo

lendo et¡ vlll¡ aÍ ¡nkutifcrôs tÈÍt0tl\'¡5 dc notific¡qìirl d') 0to0rrcl¡rlo d¡

ornprcsâ lìlo NC(jflO OISTRIBUIOORA DC PtlnOLtO LlDÀ, CNf)l n! 32692316/0001'32'

¡tra!cs (lo flìriÉrcço cad¡tlrndo no s,l(:^F' e pof lnelo clclrtinico' (olnunlcñ o

ènc4rrà[ronlo do llo(osso A¡ltrlrnlstrâLlvo ¡¡UP nr 64333 001419/20]l-13' r0lJ(lon¡do à

nÞlD de enìpcnho Íonst¡nte (lot ãutot, no 4uil, loi chli¡i(j,ì â Derirão q(t1 conelulu por

apllcar r ¡rcilalìLlltJo dc 5u9l)cilslo 'j0 
l¡c¡t¡; c rlnpùr{lrncllto do co¡tl¡t¿r corrr ÓrgIo'

[¡tlrl¡clc o( tJnid¡dr adm¡nlstr.rtlvc, nclã qual',1 Àdmlnistrtçåo liúbllcn opcr¡ c àtuD

doilolrtilflìL'Dkr, corlt l{¡lcro ilil slbtliJo$ul1 11 2,5 do Idrìo d4 lloÍ(tônciil 0 Subtl¿uillh

2.1.Á.3 do frrlltôl rlo l'ftfft,ìo Ilctrônico SRP nn 06/?019, do Cor¡¡¡do Mllittr 
'1il 

Anìr¿i]nit'

^¡ 
vlstãs (Jo pt!'cesto ionll0u¡nl fiilrlqolr,ìd¡li.\ (lxìtQÌ¡d¡ P lilillhe frilllt¿do¡ ô dÚntlr

destå publlc¡çJo. o nrålo Þ(ìvisk) no ärt. 109, l, da L!:i n1'8.61t6/93, prr¡ âÞhìsenlilç¡o d0

rL'curso {dtrìill5trâtlvo, c coitlontrt{r o dlsoolb il¡ Subdfll5ul¡ 1iì5 do ìù[o (l(l

Rolcrôncì¡ 1uÞr¡cltàdù.

lvlARC[tO /TUGLISIO D[ N4ILLCì - Ïr-
0(len¡rlof d.l DotÞet¡l

li0lIAl. r)L NOtllìlCAçAÓ

lendo ßm vlst¡ ¡5 ¡llrulilcr¡r tÈ¡l¡ti\'¡s de not¡lic'r4'ì¡r tlo oronaol¡rlo d¡

orñprèsâ JIL DA 5|LVA, CNpl n4 32.099 638/0001-1e, iltràvúr do orderêço cådâ3[¡do no

sl(:AF e ÞDr mÈlo elltlônko, coñurlco î nnce¡r0mÈllto do Pr'llesfo 
^rll¡i¡lstr¡tlvo 

NtJp no

c¡fc¡.0öf¿zo/zozz.¿g. relàc¡onudo à notâ dc elÍpchho coilsl¡iltc do! ¡iltos, nrì quul, lol

ùîllkln r 0r:ciçlo 4!r crrIcll¡lu oor nÞll(¡/ ¡ pe¡DlkliilÉ de fliÍPens']o l'0 licllffr o

hrrpodlrhenlo de conliüt¿r conr ór8ão, LlìtldÜdc ou unldádc Àdrñ¡ilrsUotivê, pcl! quå1"ì

Âriritrlitrûçlie 0\ïhllca oncr¡ tr ãtl¡¡ ,:Ônar¡rt'lnìe¡10, (o¡n fulcl) n.l Suhrliitrtol¡ l3 2 5 do

'Iurrrr.¡d,:Relcrûocla0súucláusnl¡21.4.3doCdit¿l¡Jol¡rcgi('[lcÙôrrltoslìl)h{06/2019'
dr, i;r¡n.1nrlÐ M¡lrt¡r ri¡ 

^rn¡lónl¡, ^t 
vltl¡s do Frl'ctlsto c0Ùlinunh lrnnque¡dDr ¡

coiltr¿tåilu ! ficu lho [¿cult0do, ù coñtur destu poblla¡çllo o Þt¡¡o Þruvrsto tro Ûrt lolj l'

al¡ t.e¡ ne8.{iij6/g3, Far¡ ¡nresenl¡Çäo (li.rerurso ¡dnllnlrh¡tivo, conso¡n(e s (liiÞorlo n¡

Sùbcliujúl¡ 13.5, do l4rrìo dc lìéfer{1il¿lr supràcilúdo

lvlÂllccLo AU(¡LJ5lO D[ MÉLLÒ lC
Ordnû¡dor de fJ¿sntrsns

riÞllÀ1" bt NoïltlcaçÄo

Dc l¡stnúr¡ção de Proielso 
^drnlni$tr¡livoòìrl",ir ioniin 

". 
vlst¡ ¡r ¡ûlrulifcr¡i lcntnlivôt de n,)tlllcaç5o pcrloùl dot Proptl{tldo'

ár'"n'p,u. lvl F l{42Ào coNTnuçÖ[s (i 5ËRvl(ìos (lR[Ll, cNl'J rìr' .18,68]39)/0001 29'

iunulnj,,o u ¡rst¡urà{ão do Prohrsso r¡\drnlhlstrltlvo, Nt.lP nr 64313003663/2022'11,

vliando avetl¡unr ôs ;åurãt (lo <ìtrntlt no (rono8r¡nr¡ f;rllo{ln¿n(0¡ro, I não. rPtÓln¿tla {r

o¡¡isfvol ¡b¡,äono (lr ohrå, v'(ðlxlo ton3tilr fL'húuvL'¡jcscilnìDrlilrcrllo dc dhrltrçJo

ioiiioirul tin.luuu" do ordcnr tr,rbalhlsta); ilpurirr rêÉpôn!Ðbilidâdcr dctorrêhlos; con'lÚir

sohrc o (¡birncnlo dc aplic¡çin rJÈ 5?nföcs,1d¡liniftr¿t¡v¡s c/oll rccls¡o do çontr'lto, (rn

iufntf" ooti"tn,, (la (:ir¡tr¡;to na 1ft/:1020 
^r 

vist¡t ¡o Frot{j;so elliri lür(l{4ùd¡r ¡
Conirrt¿<l¿ o frc¡.lhû lacult¡do, ¡ coilt¿r dcltu publi(¡ç1j4, o pr¿2o do ci¡lco d¡¡s úLols ÞDl¡

lile, qrcrondo, ercrç¡ o dircito dc ãnlDlt delet¡ c ronÙ¡ditório'

Matrðûs/^M, Lú de sûlurnbro dÉ :022.
lvlÁRcf,l,o /\U(ìLrS.TO Df. MËl-lO - TC

(.t1r?lc

Nî¡roriê\ioi(.¡593004605201948Obirto:r.ì¡',ntlrloirnilit¡res'llttiv¡,d¡r4rxjrv¡ou
;:;',:',;í;;j;-;;';;;;;ìi;i¿u-¡luri,ior"'¡¡unr* e s0rvklùi'Lri clvl¡ do [rrl(lto Lìrrrll0ro {rtlvo
l"i;;ii;Ï;"à;;;;il1ìì.'i iii"tni'" inclrreroi rrri+tênt¡¡ hédiro hort)itillilr' ânìþil1ütditl'

ìrl"iiììiì,iår, i.;i'rìli'ì-,iu ¿'ii¡i'¡otl.L' púr irr¿B0rn, t'r¡pl¡s 8e¡¡ls' trri'Diitt 'riÿrtiinri I
i',i-¡ìili"ør, d,l ioir.¡ conj,¡rl¡ ou tepârüdn por áru| dc aturçJo lotrl do lx¡ìs Lirltàdo5:

irôìöï.lii'tlrn,,,n¡o l.rfl¡l:,rrl.25r. c¡Þut d; I0; û! Ii'ititi dû )l{/06/1í¡9} Juttlfidliui
);iil;j;,1";i;;;;ì;j;.ìiìì oo rì"'i,ii'il dtj Guilrrrrç¡ù d('-¡ort)..vcllx¡,Dedar'çjlo de

i"*i,ii¡ll¡rl¡¿c c," 12/üJ,/2ü?2, S(il6tC) R¡C^R[]O t.OB0 l,ou(ctfì0 ordcnrdor de DcsDcsils,

ä;ìîiiä¿;üì;;;iliô7ãôli. ov),¡i iEr,rDrrvt. conr¡nianR dn .r2i ß(ßião.M,lrtàr. vilror

iìi,ìi;:i:'üi ii¡óó'0.öi¡1"[ñp:-cctnrnar¡o¡ : 20r)?7.rJ5l/00r)1'0l rf](oÍ{pon{ì cliñTRo

lflTËGRAOO l)f: S^UDÉ üfDA

1.2.¡I RËGIAO f\4ILITAR

I'IC]SPITAI. OE CiUÂRNICÃO DE PORTO VIII.IJO

Exrn/\Tô DÊ tNEXìGlBlLl0^D[ Dc tlclÌÀçÀo Nr 130/2022 ' u^s6 160351

(slÞ[c rr/10/20]2) 1603!1,000012022N[000tìor

l.{osPIIAL D{: GUARNIçÃO OE SÄO GABRIEL DA CACIIOEIRA

^vlso 
Dt l.lcr'Âç'(o

FREci(o EtErRÖNlco Nr 10/2022 ' uAsG 160s45

$lr'Procotso:
fi¡ìeroî Pilnilicàd05 {i recálll¡

?.1;t, l:dìrill: d¡s
SJo Grbrßl clâ Crchùû¡r3/ M ou5r Côvillcånu,

d,r r3lr0/:022 às

is 09h00 [o sitc

5.fo dt
d¡s lll)l)o!il¡rl il p¡(¡r
tuolort.nÿ 261 lc)/2072

tSlr\sGnct

({r)MpflÀs$fr 4o - t.li.r>/)o22i

EXÍRAIO OE TERMO DE ÀÞËSÃO N! 5/2022

i\

0tr,toRÂft InnRf,rR¡\
0rdcf,ad0râ

0A col;l^ ll F0Ns[:c^
fJe oiìsÞos¡s

r0/x{J/2022) 160545"00001.2022Nû123156

l.rosprrAL MtLITAR DE ¡lntn 0c MAN^us

EXTRATO DC ]'ERMO DÊ AÞñsÄO NÊ ¡]/2(22 ' t'AsG 1ÉO(l2O

Nc lllrcsso: (i4581..01.3355,/2022"71.,

i""¡liüiiìJulo rlt J¿ii02i. conÌ¿tätrto: rlosPrTAL MILIìÀr{ D[ ÀßtA Dc MAN^us'

i:nni'"'ìn¿n, Il+.:¡nr.lrlzl00r)l'67 - s0(:lIf)ADË Polllt¡(i(rES^ t{flNEtlcENTE t)o ANI^zON'\s

óui,iio, iti,"ior,l. dc icru¡çol do ilislltûncrr in¿dico hosÍriL¿lãr, 4m corrpl0rncñtoçáo ôo

íì",ø1",,"io ¡i.-tu"i,'tirl:irio; tr ¡lcpe'ril¡n¡e5 lcÍJi5 (lo r¡rnrì¿{l/fr¡s01'
i;¡;;,;;ìl; i."s.r, Lir s.,;cc / ro:l.r - ,rrttso: 25. vlg¡tr(iil: r piýtk..tt'!.'r1l1ol2î72 t

"i,ìiiì,i',iitijilr.'Ýit"' 
Tblrl: fi$ 5(Xr'l)00.01). ljirr¡ tlr '\r¡in¡ur¡: 

rlho/tÖ22'

uÀ5G 160020

N! l)roccs5o: fi¡581.01335312022 62
ì""iri'iiiilii.r¡,i rll'-¿ivlirú. t:nntrnruntc, Fr)spll^l Mll.lÌ^R 0fì ÀßE^ Dc M¡\NÀlr5'

ä,iiìliì"iä'"ii,rd.di,iiõ0.¡l¡r - LÂBr'l¡1sIÉR sERVIços tÀßonÂronl^ls Lro'\' obßtoi
ñi"ìì""1¡ã- ¿i- ì"i-;,.r' dir ¡s+¡¡tírn,:¡¿ rrúdl(o'ho(Þllrhf, eÍr conìDlorrFrr¿r;liÕ ¿o

],i.'iärÄìi','ruioi¡*.ilrcl;irlos ê dttìùrdcrrks hìß¡ls do tðhlrYrcd/ft'rcx
;;;l;;;;i:: iurul, r.i.r 

''rj;dc / rr'gr ' n*¡to: is vl¿rirìcl¡: ¡ Dn'tlr-d{- lt/1ttl¿tr)2 ¡
lndehrrilìirìrdo. V¡lor Total: nS S0Ù000,00 O¡t¡ de /\isinüurl: o5lLlv¿a¿2'

(COtvìt'R¡\SNE Ì 4.f) . tt/10/2012).

Ì:xl'RAIo Dri rliRMo nË AolsÄo No 1,4/20)) - uAsG 1ti0020

Ne Êrocesio' 645f|1.0.138{t9l2022-0{t,
i-,,i-ìtììiJî¿.; rli, itrli02i.'cont,atrutr,, tlosÞll,\1. MlLllf\R DE 

'AREÂ 
Dt r'4¡\rJAtJS'

liiiìüìid"-ð.i¡ai'.ir'j/tltioL s¡ IlosplrÂl. sANTÉt .ltJi.rA IIDÂ ohjcto: Prcitãçiìo rlê

;^ì¿;ìì;:"üìì,i,'"il 
-'ì"aii"r',/spit¡lar, 

enr (tÌrplùnentuç:lo ¡o âtrìhdlnùrb dos

h¿{rliri:;ilrio! + 414Þ.¡nd¡rtr0r l;iB0i5 du i¡aì[ìe(l/frlttx.
;';;;;;';;'";; i'¡u¡i: Lrir ârr('6 7 1993-ÂrbsÞ:25 \4É¡ino'r: I 0'ì¡rir de )3ltolzl22 ã

rJ¿tonÍrr¡tlo. Ý¡lc,r'lot¡l: lt5 500(lOÙ,01ì Þ3til ¡i0 AÌir'rnlÙr¡: 1l/10/202::

(c0MtìR^sNÊl ¿,0 . \7i\<v202¿l'.

EXTRÀTO DE CONIRAIO Na 6dl2022'llÃSG Lr¡O020

Nr Prúcusso: 64591,01193¡/2022 90.
i'ì"n¡o-Ñ;i¿i¿Oil i:.ontí.rti¡te: l-losPIT^l rýlllI^R Dc 

^Rl:^ 
l)li M^N'\lrS

cliiììiu¡o' or.ill.zs¡looor-',g uNlvËlls^L'coM!:ßclAL l)r: ËfìtJT/'9 [ vcllt)ull^s lI0A'
õitliro: ¡t¡uUic¡o dc G¿n¡rrr/s rllnl(ntíclos prril o sdor dù rprovislon¿rnento .

äìlìlìii',,"ìiài*àtjüi'ii:.sio i xrtu ¡uilio l viÈòtrcl¡: 1111(tl2û22 il 17l01/2tu3 vlltrr
'fotôlì RS 8.901;b9. D¡tu dù ,l¡Jslnrturû: 111L012022'

{cìoMPr{ÀSr.¡tI 4,0 rr/10/2022).

ExrnÂTo DE tNEtlclBlLlðÀDE DE Llclr çÄo NÈ ¡t112o22 - u^s6 160020

N0 proccssor 6,158t01d10)202248 Ohloto: v¡sloN clf¡llc^ DI oLHos tlMllÂDÀ
i'ì"ri;ä;' ;; 'ruü"i"t ¡" ,rirlslénrr¡ô rÍéd¡(o hoçPltilnr' rnì eonìDleme¡l¡lào ¡Þ
I'i.,ü.ìil"i;"t" ¿"1 ¡ó'ìûf'clnrros c dÈÞcrrd0ilt'rr lù¿ðie .io sÂNlMtf)/f'uJfit coilfóilne
.'iiìi'.^g. ¿. Edlirl.Jrr Crcd{n4i¡nlcnlo 0¡ 20?2 {fo-lh¡ 206). c¡n 01 ri4 ¡ßotlo di 1022'

liì.ii'ii.:'i"'it'iìiilì"¡'i,, ì:iiòlt. t'u,',luu.intu Iq$¿'l: tut 25{, c'rÞLrt tjil L0r.n(-{rtiúÚ (lt

:11'/Oú/I993..Ju$rlllc¡llvâ:Por$rìkâtâr¡loJcrvlçòànrp¡rôdorroCâpltdorrtlgo25 d¡Lcl

"; 
ú.-cio."í- iÏiiil löi.i. riini,iìncáã oc Inc\lÍíb'll(riili nn 1lll11/2ü2?.^l'trlNo.r'rsr D^

Znüi [tfui:tlno, c)rrion!dor d'] L)oipcsüs. Ruulä¡çJo err' il/rol2ù22' 0t'/aR zlNtìlto1 crill

iù-ii. i,oroi-irlor"r,is soouoo,on. c¡tp: coÑtR.t¡L'rr:070800s0/0001'75 \4sloN

cllNl(:À Dc LrLllos l.lN4r1Atì^,

tslDhl(:: - l.:l/10/20??) 10(1112i] 00001.-702?Nff)(xxxJt

ÉxlnÂfo DE INEXIG¡Bll-lDAbe DE tlclr^çÃo No 4212022 ' UÀSG 160020
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Ministério da Economia

Secretaria Especial de Desburo cratizaçäo, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unifìcado de Fornecedores - SICAF

Declaração

Declaramos para os fins previstos na Lei nz 8.666, d'e !993, conforme documentação registrada no SiCAF' que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

!ome Fantasia:

'*ìu"çao 
do Fornecedor:

Natureza Jurídica:
MEI:
Porte da Empresa:

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

46.0s3.17tl0001-80
APROV SERVICOS E REPRESENTACOES LTDA

AF REPRESENTACOES

Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 24/04/2023

SOCIEDADE EMPRES^ARIA LIMITADA

Não
Micro Empresa

Nada Consta

Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Nívei-s cada.-s-trad o s ;

I - Credenciamento

ô II - Habilita'çio Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http://www-tst'jus'br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qualificação Técnica

VI - Qualificação Econômico-Financeira
Validade:

Emitido em: 25/ L0/2022 It:58
CPF:592.7t8.0g2-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO

Validade:

Validade:

Validade:

22/tr/2022
2s/to/2022
2r/oL/2023

2e/ro/2022
2e/10/2022

Ass:

3t/t2/2022

1de 1
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Ministério da Economia
Secretaria Especial de Desburo cratizaçäo, Gestão e Governo Digi

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unifìcado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei n! 8.666, de !993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ:

Razão Social:

Nome Fantasia:

84.602.48U0001-03 DUNS@: 901923638

CONSTRUTUBOS COMERCIO DE ARTEFATOS DE CONCRETO EIRELI

CONSTRUTUBOS

t4/Lt/2022
oe/tt/2022
ts/os/2o2s

2t/t2/2022
tt/12/2022

âtuação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastto: 15/12/2022

Natureza Jurídica: EMPRESA INDTVIDUAL DF, RESPONSABILIDADE LIMITADA (DE

NATUREZA EMPRES^Á.RI,A')

MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro EmPresa

Oço¡gê¡_rçi+l . Ippgd-imgnfos
Ocorrência: Nada Consta

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

a II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.brlcertidao) Validade:

IV - Regularidade Fiscal EstaduaÿDistrital e Municipal

Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira
Validade:

Ass:

30/04/2023

1de 1Emitido em: 26/ 1,0/2022 t0:47
CPF:592.71,8.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO Op ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO

(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

llSra nn VnmrlcnÇÃO apÓS II¡UOICAÇÃO ON N'z¡zOto SnCnS

Observaç

119SIM
l.Iniciando a fase extenìa vocação dosdo pregão, a con

A oVIS nosicação depubldenteress ocorreuados me opor
ad Le no 0 z0.5 de 1 7 de lho 2002?de

Stermo 4odo aft.

119SIM

internet ou a

objeto

aconsta definição
1 N Ao SO omencl anterio r110 itemnadovl

processo, inda doicaçãonúmero dolicitação, odado
ocal, edias horários queem ser brio ntegra, oado, l1poderá

( dasítioo certamedcotno localo real zaçaodet, bemed ita

SIM
A2. po aS dfase e Slance foi en SEficado or comhavia forneced

alà margemgumapreferên devidocladeexerclc oaoireitod
esti ulada em lamento?

SIM
ApósJ cada escd ( aceitaçãonao inab li aotaç o) oulassificação

preferência oe benefí dacloso dosexerclclmargem dedireito de
rean isadosal ?foramo

l1 23 deI-ei

SIM
4.Houve manifestação técnica quanto

aurostra ou quanto ao julgameuto da li
à aceitação do objeto,da

citação por parte das áreas

istaeficiária oudemandantes

CDSIM
5,Foi feita a com
como determina o

provação da regu

art.27 da Lei no

laridade fiscal do licitante
8.666, de 2l de junho de

1993, clco inciso XIII do att. 4o da Lei no 10 s20 de2002?

CDSIM
listas oficiais que fornecem6.Houve consulta a todas as

contratar acolnrestrições parareferentes ainfonnaçöes
ncontram em-se conformidade?estas eeuP bAdmin

CDSIM6.1 SIC¿Iþ';
SIMSIMDevedores CNDT);26 BND'I' B coarl acN o denal Trabal t'r stas

SIMSIMNacional de Condenações Por hnprobidade6.3 CNIA- Cadastro
Adniinistratìva CN

SIMSIM6.4 CEIS- Cadastro de EmPresas dôneas e Suspensas (CGU);

e

Ini

SIMSIMCadastro Cadastro nabi (rcu)
,56 de In edôneos litadosde I

ATASIM

do estirnado?

,HouveT
lhor ificado,classo lrenegoclaçao colll\/e detentati

visando btero VCSSE XOabaivalor estique opreço, aindamelhor

CDSIM

está anexada aofor o so?

frnal

ificado

a postapro coll1 valoresOS.CasoI pfev sta t]0 italedestej a

readequados valao ro total ouofertado negoc ados colïì meo hor

lass tnc lu ando plan ha cnstos,depolldeirtecorres(c SE

CDSIM9, Houve intenção de Recurso ?

complasgovernamentaisSIM

ilidade das intenções de recurso, o9.1 No j,uízo de admissib
Srecursalpressupostospregoeuþ a louval menteSO OS

nte SSEre eûle iri ln ade,dcla)(sucurnbên ternpestividade,
deadequado fiNSparaprazolvaçaomot ) concedendo o

,l
razoeAS d recorrereS

comprasgovernamentaisSIMúteis) d IASJtasd ( para recu rsode Jprazoconced do9 oZF
iro?eclsaod docoirtrarrazões 5e d asaraúteis

comprasgovernanrentaisSIMPrego roeldode Sberaçõeelatórre losredig idosForalr9 .J
ada?lsao motisua decrecursos comreferentes aos



10.Houve item deserto ou fracassado? SIM
uve.Ho uadj d p0rcação doparte r0pregoel quando( nao
rhouve rsorecu ) e hom ogaçãool paftepor da A toriclu ade

etente?
SIM comprasgovernamentais

2I lla.Constam processualinstrução OS segu ntes documentos
externafase

2 ato desde gnação d COITì dssao e itação,lc pregoelrodo e
ouo do VE lade SIM
docuinentos de itação dos edital;2 prop,2 eostas habi ext gr 110 SIM comprasgovernamentais

atas, rel d2I .J atóri eos ec slsoe od lropregoe eqe deLllpe apolo SIM comprasgovernamentais
adj icação obj2 atos.4 de ud do eto, SIM comprasgovernamentais

cia e isonomia?aos tranios da

J Preo dgoeiio VU comlgou OSclarcza noatos prasnCom êt,
dodentro ohorári asede expediente, forrnaçõesI l'ì latire avas

edata orah ASd púsessões bt scas, suspensãoLla ree il]rc emo
SIM comprasgovernamentais

4,Houve tantect t'lvencedor fasea ed Iances q ue nao e o
adj ud lo,catâr uo naoque al'naltteve eproposta, haten llcld do

condutasem ueq serpodenr l.ltipificadas arto da70 ILei 520,0
de2002?

NÃO

4. Houve paftepor pregoedo ro registroo fatodo canindi ado
utacond ASe idêncEV dras e fraçãol1 arï.ao cla70 Le no s0 20,

conseq teuen endaçãorecotna.e02,20de para eautoridad
competente proceder a proccd rnentodornstauração
adm n vo?strati

NÃO

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO
Auxiliar da SALC

\,
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO 4

5" BATALIIIO DE ENGENHARIA DT] CONSTRUÇAO

;Ai;LHÃo conoNBL cARLos ALoYSIo wEBER

FECH', nesta data, o 1o vorume dos autos do nro9911o Aclrninist'ativo no 64043'00780112022'73'

que tem como assunto o Pregão EletrOnicã n..\+1ZOZZ' do tipo Menor preço Unitário por ltem' para

a aquisição ¿" irrsumã p¿t*J ip" de br.ita), que se encerfa nesta folha n" 12!,

TERMO DE ENCBRRAMENTO DE VOLUME

Quartel em Porto Velho-RO, 06 de dezemblo de2022'

PATRICK RODRIGUES PASSARINHO'
Auxiliar Salc do 5" BEC

SD NB
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